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DECRETO ~ 5.960, DE 10 DE ABRIL DE 2014.

DECRETA SITUAÇÃO DE EMERGtNCIA,
REQUISITA BENS E SERVIÇOS E INTERVÉM
NA ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BOM JESUS
-HOSPITAL BOM JESUS COM VISTAS Á
PRESERVAÇÃO DA MANUTENÇÃO DA
ASSISrtNCIA MÉDICO HOSPITALAR NO
~C~IO, NOME~ COMISSÃO
INTERVENTORA E DÁ OUTRAS
PROVIDtN~.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONGONHAS, Estado de Minas Gerais, no uso das
atribuições "legais conferidas pelo art. 31, alínea "i" da Lei Orgílnica do município de Congonbas, e

CONSIDERANDO as razões motivadorns do presente ato administrirtivo, a seguir
alinhadas:

I - que nos terinos dos arts. 196 e 1cn da Constituição da República, a saúde é direito de todos
e dever do Estado, sendo de relevância pública as ações e serviços de saúde, ainda que prestados pela
iniciativa privada, que a faz em caráter complementar;

11- "que o direito à saúde rege-se pelos principios da universalidade e da igualdade de acesso
às ações e serviços que a promovem, protegem e recuperam";

III - "que as ações e serviços de saúde são de relevância pública, por isto ficam inteiramente
sujeitos à regulamentação, fiscali'Dlção e controle do Poder Público, nos termos da lei, a quem cabe
executá-los diretamente ou por terceiros, pessoas fisicas oujurldicas de direito privado";

IV - "que, se a Constituição atribui ao Poder Público o controle das ações e serviços de saúde,
significa que sobre tais ações e serviços tem ele integral poder de dominAção, no sentido de controle
total das ações da saúde pública";

v - que é dever do Município preservar os direitos inalienáveis à saúde e 8vida, e os interessell
.supremos da população à garantia e preservação desses direitos, nos termos da Constituição Federal;

VI - que, segundo a doutrina do direito público e constitucional, "qualquer iniciativa que
contrarie esse direito inalienável à saúde e à vida, há de ser repelida veementemente";

VII - que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e
hierarqui'Dlda e constituem uni sistema único financiado nos termos do art. 195 da Constituição da
República, com recursos.do orçamento da seguridade social, da UniãO, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Mwicípios: além de outras fontes, (CF, art. 198, ~ I");

VIII - que as ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou
conveniados que integram o Sistema Único de Saúde - SUS. são desenvolvidos de acordo com as
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diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, regulados pela Lei Ordinária Federal nO
8.080190 (Lei Orgânica da Saúde - LOS);

IX - que o art. 9" da Lei Orgânica da Saúde., além de estabelecer que a direção do sistema
único de saúde é única, por força do art. 198, I, da CF, e atribui ao município, juntamente com o
Estado e a União, os cuidados necessários com a saúde pública;

x - a responsabilidade do Município frente à des~tra)jZl!ção instituída pelo Sistema Único
de Saúde - SUS para o atendimento médico-hospitalar da população;

Xl ~que ao MlD1idpio compete a organização, direção e gestão das ações e serviços de saúde
executados pelo SUS em seu âmbito territorial e à direção municipal compete controlar e fiscalizar
os procedimentos dos serviços públicos e privados de saúde;

XlJ - que a regra do *3°, art. 131, da Lei Orgânica do municlpio de Congonhas, assegum ã
administração do Sistema Único de Saúde o direito de intervir na execução da prestação de serviços
custeados pelo Sistema Único de Saúde, ainda que prestados de forma complementar pelo setor
privado, particularmente no caso em que o estabelecimento de saúde for o único com capacidade no
local;

XlJ1 - que, nos termos da Lei n.° 8.080, de 19 de setembro de 1990, os Municípios exercerão
em seu âmbito administrativo a definição das instfutcias e mecanismos de controle, avaliação e de
fiscalização das lIÇÕese serviços de saúde e divulgação do n{vel de saúde da população e das
condições ambientais, e:.

"Art 2° -A saúde éum direito fundamentai do ser humano, devendo o Estado prover
as condições indispensáveis ao seu pleno exerci cio.

9 r -odever do Estado de garantir a saúde cowte na reforrrrulação e execução de
políticas econ6micas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos
no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos
serviços para a sua promoção, proteção e recuperação".

"Art. 15 -A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios exercerão, em seu ,
ámbito administrativo, as seguintes atribuições: •

(...)
XI - elaboração de normas para regulor as atividades de serviços privados de saúde,

tendo em vista a sua relevánc:ia pública;
(...)
XIll- para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes

de situações de perigo iminente, de ca1amidode pública ou de irrupção de epidemias, a
autoridade competente da esfera administrativa correspondente poderá requisitar bens e
serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, sendo lhes assegurada justa
indenização". .,
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XIV - que a Associação Hospitalar Bom Jesus é a mantenedora do único estabelecimento que
garante assistência hospitalar no Município pelo SUS, mediante" contratualização com as esferas de
Governo;

xv - que a Associação Hospitalar Bom Jesus, através do Hospital Bom Jesus, em que pese
situar-se no Município, é considerada uma dlISreferências regionais para os Municfpios componentes
da microrregião de Congonhas-Conselheiro Lafiúete;

XVI - que mesmo com os recursos repassados pelos governos Federal, Estadual e Municipal
a Associação Hospitalar Bom Jesus não mantém serviços essenciais de plantões para atendimento aos
casos de urgência e emergência, o que é diutumamente relatado em correspondências da própria
associação, fato este público e notório;

XVII - o constante descumprimento. da contratualização assumida com o Município, em
especial, quanto à reali7JlÇilode atendimentos de mgência e emergência, està a colocar em risco a
vida dos cidadãos;

XVIII - que hà indlcios de que a Associação Hospitalar Bom Jesus possui dlvidllSdecorrentes
de empréstimos bancários e obrigações sociais relativas a seus empregados;

XIX - os pedidos formulados pela Câmará de Vereadores e Pelo Conselho Municipal de
Saúde, conforme documentos integrantes de processo administrativo, no sentido de que seja feita a
Requisição-Intervenção pelo Poder Público Municipal na referida associação;

xx -os elevados gastos mensais que a municipalidade efetua com a manutenção dos serviços
hospitalares, mediante a realização de Contrato de Prestação de Serviços com a referida instituição;

XXI - a necessidade de promover um debate visando à reforma do &tatuto da instituição, a
fim de atender às eXigências legais vigentes, alicerçados na lei civil e em diretrizes democráticas, de
transparência de suas atividades e de fortalecimento de seus Conselhos e Diretoria constituídos, bem
como renovando formas de participação comunitária;

xXII - a necessidade de harmonizar as relações entre a direção da Associação Hospitalar Bom ,
Jesus com seus funcionários, corpo clinico, população e o Poder Público, ctúas desavenças são
conhecidas e recentemente divulgadas pelos diversos meios de comunicação;

XXIII - que a atua1 conjuntura impõe ao govemo municipal a adoção de medidas mgentes e
especiais;

XXIV - que o instituto de direito público da Requisição-Intervenção é o meio adequado para
que o Poder Executivo Municipal intervenha nas situações de perigo iminentes e efetivas que
comprometam a promoção, a proteção e a recuperação da saúde pública, neste caso, para garantir a
manutenção do adequado fuiicionamento das instalações do Hospital Bom Jesus;

xxv - que, em razão do oficio remetido pela direção do Hospital Bom Jesus, datado de 08
de abril de 2014, constitui-se numa prova ~al de que a direçllo da instituição age de forma
negligente e ignora que as falhas persistentes e corriqueiras no atendimento à população não se





restringe apenas à remuneração de médicos, como demonstrado na motivação constante neste decreto,
mas perpassa pela complexa atividade de garantir atendimento de saúde pública de forma condizente
com os princípios da dignidade da pessoa hmnana;

XXVI - além do registro de outros casos e o recente óbito de um neotiatal, ao que tudo indica
por inadmissível negativa de atendimento e omissão de socorro pela entidade hospitalar, conforme
noticiado pela midia regional, que causou comoção popular, e, por fim, considerando

XXVII - que a Constituiçio Federal adotou como am dos fundamentos da República a
.dignidade da pessoa humana C que, aplic:ado às ações e aos serviços de saúde, o conceito implica
o poder de controle pela sociedade e pelo Estado, visando zelar pela ma efetiva prestaçio e por
sua qualidade,

DECRETA:

Art. 1° Situação de Emergência na Saúde Pública do Município e, concomitantemente, faz-se
a requisição dos bens e serviços, com intervenção na Associação Hospitalar Bom Jesus-Hospital Bom
Jesus, entidade sem fins lucrativos, fundada em 26 de janeiro de 1949, filantrópica, e de utilidade
pública, inScrita no CNPJ sob n° 19.692.755\0001-22, com sede na Av. Pe. Leonardo, nO147, centro,
nesta cidade.

Parágrafo ÚJÜCo.A Requisição-Intervenção vigorará pelo prazo de 6 (seis) meses, contados
da publicação do presente decreto, podendo ser prorrogada por igual período, devidamente motivada.

Art. 2° A RequiSição-Intervenção terá como metas principais:

I - mudança do perfil assistencial médico-hospitalar a fim de garantir ao cidadão acesso ao
atendimento de saúde e garantir, entre outros direitos, a humanização dos serviços, a gratuidade e
universalidade do atendimento, princípios esses norteadores do SUS;

11.:a elaboração e apresentação de um diagnóstico da situação financeira-econômica ~ gestão
da entidade:

III - a regularização dos serviços, especialmente os de atendimentos de urgência, emergência
e de plantões de 24 (vinte e quatro) horas; e •

IV - para a elaboração de um novo estatuto e reflexos no Regimento Interno.

Art. 3° Para o desempenho das atribuições decorrentes da presente Requisição-Intervenção
fica constitulda uma Comissão Interventora, com plenos poderes de direção e administração,
composta pelos cidadãos:

1- Helbert SoÍlreSDias Leite - CPF 175.274.65/).:20;

lI-Antônio TIago Resende- CPF 125.179.256-15; e

m- Ormesinda Maria Barbosa - CPF)~87.543.906-72.
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Art. go Ficam excluídas, inicialmente, desta Requisição-Intervenção todas as empresas

serviços que mantPm contrato com a instituição hospitalar, utilizando as dependências da mesm
ressalvadas aquelas que, diretamente. administram a entidade.

Parágrafo único. Competirá à Comissão Interventora, em momento oportumo, decidir sobl
a rescisão de contratos e convênios pertinentes aos casos relacionados ao caput deste artigo.

Art. 9" Diante da natureza jurídica da função pública a ser exercida pelos Interventores, c
membros da Comissão serão remunerados com vaJor correspondente ao subsídio do cargo d
Secretário Municipal de Saúde.

Parágrafo único. A remuneração será paga com recursos do Municipio, repassados
Associação Hospitalar Bom Jesus, mediante autorização legislativa e convênio especifico.

Ali. 10. Em decorrência do presente Decreto, à exceção do Diretor Clinico, eleito peI.
comunidade médica, ficam todos os demais integrantes da atual diretoria afastados das atividades d,
direção da instituição c os profissionais ou empresas contratadas para esse fim.

Art. 11. A presente Requisição-Intervençao não transfere ao Município responsabilidade
trabalhistas, previdenciárias ou outras advindas de vinculos empregatícios em vigor ou outros qUI
poderão advir durante a Requisição-Intervenção.

Ali. 12. Durante a vigência da Requisição-Intervenção não será realizada nova eleição para I
Diretoria da Associação Hospitalar Bom Jesus.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Congonhas, 10 de abril de 2014.

JOSÉ DE FREITAS CORDEIRO
Prefeito de Congonhas

•



.•..-
>' "-o
T..JMG

Processo:

Relator:

Relator do Acordão:

Data do Julgamento:

Data da Publicação:

• IIUUIICI' U~ "U:tL'~CI Ut: ''''IIICI:tUt:IClI:t

1.0180.14.002127-0/001

Des.(a) Edilson Ollmpio Fernandes

Des.(a) Edilson Ollmpio Fernandes

12/08/2014

26/08/2014

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - REQUISiÇÃO ADMINISTRATIVA EM ESTABALECIMENTO HOSPITALAR
- INDlclOS DE FALTA DE ASSIST~NCIA A POPULAçÃO - SITUAÇÃO DE EMERG~NCIA EM SAÚDE PÚBLlCA-
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA PARA SUSPENSÃO DO DECRETO - AUS~NCIA DOS REQUISITOS _
ATIVIDADES PRESTADAS EM NOME DO MUNIClplO - POSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.
Para o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela nos termos do art. 273, I, do CPC, é necessária a presença
de prova inequívoca que permita ao julgador formar um juízo provisório da verossimilhança do fato constituti1ío do
direito alegado na inicial e o perigo de dano irreparável ou de diflcil reparação. Na ausência de qualquer um deles, o
pedido deve ser indeferido. Ao requisitar todos os bens e serviços do hospital particular, o Municfpio, como ente
público, assumiu a condição de gestor do serviço de saúde antes prestado pela associação privada, desse modo. as
atividades decorrentes da requisição tomam-se atividades de natureza pública.
AGRAVO DE INSTRUMENTO-CV N° 1.0180.14.002127-0/001 - COMARCA DE CONGONHAS _ AGRAVANTE(S):
ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BOM JESUS E OUTRO(A)(S), ALZIRA SUEL Y DE SOUZA COSTA _
AGRAVADO(A)(S): MUNIClplO DE CONGONHAS

ACÓRDÃO

Vistos etc., acorda, em Turma, a 68 CÂMARA CIVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, em DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

DES. EDILSON FERNANDES
RELATOR.

DES. EDILSON FERNANDES (RELATOR)

VOTO

Trata-se de recurso interposto contra r. decisão de ft. 31/32-TJ, proferida nos autos da ação anulatória de
ato jurldico ajuizada pela ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BOM JESUS e OUTRA em face do MUNICJPIO DE
CONGONHAS, que Indeferiu a liminar.

Em suas razões, o agravante noticia que tem se deparado com diversas condutas irregulares do
agravado no tocante ao adequado financiamento dos serviços de saúde, como o atraso no pagamento dos serviços
prestados e a fana de Instrumento contratual escrito. Sustenta, em slntese, que o municlpio buscou aproveitar de suas
próprias condutas de omissão e descaso para retirar do controle da sociedade civil uma entidade associativa. Alega a
ilegalidade do decreto que determinou a requisição de bens e serviços e intervenção diante da ausência de situação
de emergência na saúde pública em Congonhas, do caráter permanente da medida proposta, da ausência do
contraditório e da previsão orçamentária de recursos para a justa Indenização bem como da criação de cargos
comissionados sem lei própria. Destaca que o Ministério Público Estadual, por meio da Nota Técnica na 02/2014,
recomendou a Imediata suspensão do Decreto Intervenlivo. Afirma que a população ficará desatendida uma vez que o
município, sem nenhuma experiência em gestão hospitalar, tem prestado de forma precária os serviços de saúde.
Pugna pelo provimento do recurso (ft. 02/26- TJ).

Presentes Os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
Cuidam os autos de ação anulatória ajuizada pela agravante em face do Município de Congonhas, ora

agravado, requerendo a concessão de liminar para determinar a suspensão dos efeitos do Decreto Municipal na
5.960/2014, restabelecendo a Associação na gestão do hospital bem como para:

- determinar ao Municfpio a formalização da relação contratual existente entre as partes;
- em ordem alternativa, determinar ao Municlpio que preste as atividades de saúde no estabelecimento

hospitalar requisitado em nome próprio e suspender o decretÇl nos pontos que ferem o Direito Constitucional de Livre
Associação (ft. 57/82- TJ).

Nas estreitas vias do presente recurso, cumpre à Turma Julgadora solucionar apenas a questão
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relativa à concessã~ d.atutela antecipa~a da .forma como pleiteada, sendo certo que qualquer manifestaçil'o do
!ri.bu~a~além desse limite, importaria em rnadmlsslvel supressão de instãncia e violação ao princípio do duplo grau de
Junsdrçao.

. Para o deferimento dos efeitos da tutela antecipada necessária a presença simultânea de dois requisitos:
a prova Jnequlvoca que conduza à indispensável verossimilhança da alegação, de forma a convencer o julgador, e o
fundado receio de dano Irreparável ou de diflcil reparação.

Da minuciosa análise dos autos, constato que o Decreto Municipal nO5.960/2014: "decreta situação de
emergência, requisita bens e serviços e intervém na associação hospitalar Bom Jesus - Hospital Bom Jesus com
vistas à preservação da manutenção da assistência médico hospitalar (.,.)" (f. 178-TJ).

Acerca da requisição administrativa, a Constituição da República dispõe, em seu art. 5°, inciso XXV, que:
"no caso de Iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao
proprietário indenização ulterior, se houver dano"

A Lei nO8,080/90, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde,
entre outras, prevê que: _~
"Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em seu ãmbito administrativo, as
seguintes atribuições: (...) XIII - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de
situações de perigo iminente, de calamidade pública ou de Irrupção de epidemias, a autoridade competente da esfera
administrativa correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, sendo-
lhes assegurada justa indenização".
• Por sua vez, a Portaria nO2.952/2011, que regulamenta, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), o

Decreto nO7.616, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Nacional (ESPIN) estabelece que a situação de emergência em saúde pública poderá ser declarada em
"situação de desassistêneia à população: evento que, devidamente reconhecido mediante a decretação de situação
de emergência ou calamidade pública pelo ente federado afetado, coloque em risco a saúde dos cidadãos por
incapacidade ou insuficiência de atendimento à demanda e que extrapolem a capacidade de resposta das direções
estadual, distrital e municipal do SUS" (art. 2°, I, e).

Da minuciosa análise dos autos, da ampla documentação acostada pelas partes, destaco que há indícios
da situação de desassistência à população, tendo em vista que o Hospital Bom Jesus é o único estabelecimento
hospitalar à disposição dos habitantes do Município de Congonhas e que o Relatório da Comissão Interventora
demonstrou a ineficiência da gestão da entidade hospitalar em questão bem como o atendimento de apenas 25,38%
de pacientes do SUS (ft, 263/300-TJ).

Não se pode olvidar que a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as
condições Indispensáveis ao seu pleno exercício, devendo prevalecer o respeito Incondicional à vida, Sendo que os
artigos 196, da Constituição da República e 186, da CEMG traduzem a máxima proteção que se deve adotar, em
todas as instâncias, no que concerne à gratuidade da prestação assistencial à saúde dos enfermos necessitados.

Nesse sentido, corroborando os indícios de desassistência aos municipes, o agravado colacionou o
documento de ff, 309/310-TJ que demonstra que o Conselho Municipal de Saúde resolveu, em reunião extraordinária,
realizada em 01.04.2014, que o Municlpio deveria intervir na entidade hospitalar, além do documento de f. 337-TJ,
dirigido ao Prefeito de Congonhas e assinado por 12 vereadores, requerendo a intervenção no Hospital Bom Jesus
em face, entre outros motivos, da recusa do hospital em atender pacientes do SUS,

Em que pese os documentos juntados pela recorrente, que demonstram que houve uma média de
atendimento à pacientes do SUS de 69.74% em 2013 e de 70,50% em 2014, tais documentos não são suficientes
para comprovar, de forma inequlvoca, à indispensável verossimilhança da alegação de que não há situação de •
emergência na saúde, o que deverá ser apurado no curso de instrução probatória completa e definitiva.

A propósito, salientou o Ilustre Procurador de Justiça:
"Nessa senda, examinado as peças que formam o presente instrumento, entendo que não se mostra presente um dos
requisitos autorizadores da concessão da tutela antecipada, qual seja, a verossimilhança das alegações.
Isso porque há nos autos vários documentos juntados por ambas as partes sem que tenha havido o contraditório e a
ampla defesa. o que, ao meu ver, demanda maior dilação probatória (•..)" (ft. 694/694v-TJ).

Não se desconhece que as falhas no sistema de saúde de Congonhas também são atriburdas às
omissões municipais, entretanto, na atual fase processual, é forçoso concluir que a intervenção Municipal visa
assegurar a eficiente prestação do serviço de assistência à saúde da população.

Importante asseverar que o egréljio SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, já analisou a matéria, no RE
629862 DF, de relatoria da ilustre MINISTRA CARMEN LÚCIA razão pela qual destaco, na parte que

.'
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SÚMULA: "DERAM PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO:

.'

4

•



I

Coocon ••••• 19 de OI1lUbro de 2828 - Dlú10 0IIdaI E!dr!!!!co, c:rtado pela Lá ••• Idp'! N' 2.9lIIIIlII9 - ANO 10 IN" 2SS7
PRIMEIRO TERMO ADtT!VO AO CONTRATO li" PMCJJ'N28!9

_lIIuaidpio de Coarb •• X Liok c.rd ~ de lleaefic:ioc EmIi. ~_ UmsIillli d>jceo cio prc:ocnle .dim,,, o oat.cimo de..lot, que
corrcspondcao pauMDaI de 12,67% do valor do conuam. e. a patw.ogaçlo do pra7D pdo pcriodo de 12 mCK:5.,mm inicio an 01/1112020 ctámino em 01/1112C1l.1.
VI1or: lU 831.500,00. Dota: 01lO9l202O,

!leIamioa. eIIbançio de Pluo de Açio pela Comissio !D&ervenIaa. eom vi.- ao ••••••••••••••• di inIavençio OI """",õ'çio H"",itaJ. 80lD 1••••.• -
HospilaJ 110m Jesus, c dá OUIJU pnMdtuáas.

O PREFEITO DE CONGONlIAS, &Ido de MmM Gcrois, ••• uso dos alnbuições quo lhe sio a>IIferid.u pelo •••. 31, iociso ~ lIiPea "1-, di Lei
llqpoia MualcipaI, e

CONSIDER.ANDO que • iUjuisiçlo ~ é """"tidedc de ÍIItaYcDção ~ Da propric::dadc, lItRVéI de dO uoibtaa1 c:BUloaceutório do
Poder Público, que 1IlJu.. bcoI mdvds, irnóYei< e...,.;ço, de porti ••••••••• t'1IPde _ siluIções kaasilórias de periao público 1l1III ••• imioaJle;
, CONSIDERANDO que o carilcr cssmcia' ••••• e nmiItlrio dessa ialaYmç:io impõe •••••• dmçio da medida lOIDCOCccoquaato c:stivcmu presentes 1.$

situaç6es de J"'ri8o plIbIico que jwrifim_ • 8>1 dm •••••••••
CONSIDERANDO que_ o perlodode ÍIlkrVl:IIÇIo, eutn: 2014 c 2020, fcnm"'-lÇIles •• \c:ançIdos re!OllldOllJOllilalivos equllllitalivos

satiJfàtórioS. taM:ona l;eatI .sQsI: • 'I, quuto na ~ coafonne c:rp1icitado DORdalõrio de Gaido - Ve:tSiü 2020. ootadamen[C
1- Dc:6cuvoIvimcoto Auidcncia" _
formalizaçio dlI contnIb:t:IlliDçio da JftNÇio de saviçcx. hospitalaru c •••••••••....- CllDlmcW ~ aclmiDidntivas e assistaleiais. btm como

~ ail6rios para a sua aIi:::riçio c ac:ornpenIwnaMn;
cdc:braçio de CODIraIOSde prataçlo de savieos com. todo o corpo díDko que ••••. na lI'djhriçio. estr' MIoCdJ1 cIarc2a C6 direitos. e dcvens entre

c:s',be!ccimcntode~ .•• d? Me cp: lIIU&1mc:DIe tOO%(cempor CCDSO) das c:sc:alasde Puliatri. do c:ompoiIaS por especialistas litulado5
pela Socicdadc llraoiIeira de PediaIria;

~ de •••• bcriria de pIoDIào médico ....,.no. • 24 bons ~ visoodo à p' ••••• ação da oaúdc doo profissiooais e à qualidade no
atendimado dos pacicolC5;

impümlaçio do __ de &ped ••••••••• eom ofona de <OSl!Jas c CÚUIJlÍISdeli_ em 15 (quinze) "'I""ialidldcs médiaIs, scodo qo< 90% dos
.leodimallos são fCIIizI<Ios pila oc 8lllIÍIiOS do sus;

implanlaçio doo 5C2YÍÇUSmáia>o de _ OI dinica mática e de ~ lIént do •••.•••ço 'Oh i '.li2ado na dlnia Ortopedia e
TnumatoloP;

ailÇio e esIl1IIlItaÇio de r_ IIIIllliditcipina •••• (lII'I • deIecçio e c:oneçio de fillbas no _ •••• do< 5C2YÍÇUSassi>ledl:iais e gereucilis,
visaodo galllDlir maior eleàridadc na ~

U - ProduIividodc:
aumento de IpI"J'rimad'f1!t'lfe5O% (ciDquad:a •••. cmlO) na C8pacidade média rncasaI do ProDIo Ar ,. 'o;
dcYaçiodo ••••••••.• de...... •••• SIJS, __ c repn=ma 60% (••••••••• porcculo) do k>UIde......timcutoc DO"""'lo Socorm; 78% ("-la

e oito porccmo) dotA:UI de atmdimmtos. DOAmbuIaI6rio de Es:prcj..Jid.des iqJtam.do em 2015: e KS% (oitcma c çioco porceuto) do lOtaI de cumc:s de ulttassom:.
IllIll1COllldeopnnímadlomerHe 100% (=por caJlll)" m<dia mmsaI de inlemIções, 1CIIlkI8S% (oi •••••• cinco por cculo) d•••• llltaJ (lII'I o SUS;
auo=do de IJII""Í"' •••••••••••• ISCI%(ceoto c ~ por """o) •• média _ de cina'gias, laIdo I!O%(oitc:ola por ceoto) pdo sus;
BllllJento de lIpI'UYimadammrc 37..5" (trin1a e sete ~ e ciDqucnIa ,.,......,i".... por cmlo) DAmidia mcosaI de paz1Os;
m -1Il4iCldoms:
3lIIIl•••• de 40% (qual'lIIla por caIlo) la •••• de """I"Ção de 1ciIm, .-10 10% (oiIcnla por cemo) pdo sus;
queda 110tempo mb:Iio de pc::nnIIIl6oçia iRdicamo maior ctidlncia e R:IOIubilidadc dos .tmdirncntoe;;
impIanlaçIo de ouvidoria e econrtMW;io de .ci.pific:atk .• mcIhara nas pesquiIas de q.icr.çio reaIÍZIdU rom. os. usuirioa do boI:piW; •
IV - GestIo AdroiDíar.oIi-,_
n:fonnulaçio de lOdo o moddo de aeslio. DI busca de •••••••• e .prúrunmmlll dos lÇOles.com boselllS _ Jrilicas;
llIlIspuàIcla c efic:iàlcia OI.pIiClÇio dos.......,. públicos o-firidoo "" imbIco dIS pOduIçIlcs, de oconio com os aillrios p •.•..•••• belecidno, esrando

an dia com ti p-cs&aç&:s de aJDIaS;
roguIoridadc 6><aL 1rIboIhi5Ia c ~
poolllllidlde DOSpIIlIIIICIIIoO. f_ e pre<lodcIes de S<IViçoI;
criaçIo do NácIco de &asiDo c Peaquisa- NEP.,.. a r in;'o do&pmGuionais 8II'aVé5 de canos c ~
proIUnda mdboria da iD-., ClXDin_ da _ de 12 _ de reais em """'" de ....,.õaçio c reforma. 100% (cem por _o) com

"""""" do Mwúcfpio;
inoupação de 10 (dez) lciIos de lJoúdadc de Terapia 1DknRvo - un. •••••••••• cqoípIdIe quo coal. com "I"i:>c oodtidiocipti..,. formada por m!dic ••

especi.1istu, liÃoterIpcIllas, eof..-.dtoo, poicóIop, _6Iop. tiaUcos de aúznnIgeal c Ia"liço de _pia autriciall1;
oJxas em me fiaal do CeDtro ~ que ,COIIIIIlÍeom •••• de WIeoIIpormcopia e do e..tro de ~. equipIdo com llJ<lllÍlPfO • l(JAlCIhoo;de

rdilnnI da a&li<a Médici, dos ApInamawlo e di EDfCOlllria di ala cirúrBia;
lIOOillUç!o de 6 (&eis) lciIos de eufcmIariI. 9 (D<M:)-..s poro II6rIc """ ••••••••• r,
CONSIDERANDO que as aç6c:s e rcsabados obôdos iDdicam que a iuta .KUÇiOadministnti'Ya etlDIIlri- a seu escopo de Cll1i'mIar e super:ll' • situação de

,loco à saúde pUblica que ••••••••••••••• praoIiodo. _U'tnçio do adequado limcjO'lf'ryD'O do IJospitaJ Bom J•••••.em eoodiç&s de bem ._ i popollÇio;
CONSIDERANDO que o a:odcx1o lIpCSaIIIdo _ibiJiIo. _ ,L cW~o no A...,.;lç!o lloIpiIalIr Bom J•••• - HoopitaJ Bom ksus, lendo

em vi ••• o lIliogimado doo _1SIi>ImCiOi> <~ apaadol;
CONSIDERANDO., _o, • ri_ de ••• lnlJriçio pila elc<iYo ~to. pela Comimo Imcnoeorora, de _ próprias 11dcvoJuçio da

entidode à oociedodc, com ~ 5CJlUCIDÇIjurldicle......-......Jo ""--;11; c
CONSIDERANDO as disposiçilcti da Lei FcdaaI JL' 14.030. de 28 de juIbo de 2020. que iIJlIlÔCraIri<'ies i raJiz>çio de ramilla c uscmblcias

preseneiaisate3J de:dezembro dc2020, de '===V= fGlldaQõcaedtmaia ICCiic:d ••••• oioalnn:!dM pelodiIpos!oaosanip 1.~4.c~dcs(I !eizdctcrm1D4ndoa
•• ".C •• COllbaS.Dlc_gov.br 2U
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EXCELENTÍSSIO (A) SENHOR (A) nJ]Z(A) DE DIREITO DA COMARCA DE

CONGONHAS, FSfADO DE MINAS GERAIS

Por Distribuição .
JUI;sc!içãoVoluntíria

A Comissão Interventora da.Associação Hospitalar Bom Jesus, legitimada para a

.intervenção da Associação Hospitalar Bom Jesus e pela requisição de bens e serviços do
;-:;

Hospital Bom Jesus, entidade priV'dda sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n2~

19.692.755/0001-22, com sede na Avenida Padre João Leonardo nQ 147, centro, Congonhas,~
o:

Estado de Minas Gerdis, CEP n2 36.410-070, representada por seu presidente Marco Aurélio;:;
o. . :z

da Silva, hrasileiro, casado, inscrito no CPF n2 635.045.376-04, identidade M.4-342.305,~

residente na Rua Barão' de Congonhas nU 342, bairro Matriz, Congonhas/MG, por seu~
. ..c,

Advogado, vem, respeitosamente, requerer a HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO~
'v

EXTRAJUDICIAL na fonna do artigo 725, inciso VIII do Código de Processo Civil, relativo::
'.

ao Plano de Ação Estratéw.co,com seu respectivo cronogranla executivo, ANEXO, elaborado~

pelo coletivo de atores, que visa,nos tennos do Decreto Municipal nU7.041, de 19 de outubrú~

de 2020, a adoção de providências/diligências pard a suspensão programática da intervenção'"

da Associação Hospitalar Bom Jesus e da requisição de bens e serviços do Hospital Bom
Jesus.

Ah initio, importa ressaltar a legitimidade da Comissão Interventora da Associação

'Hospitalar Bom Jesus para a propositura da presente ação, conforme Decreto Municipal na

5.960, de 10 de abril de 2014 e pelo Decreto Municipal na 7.041, de 19 de outubro de 2020.

Justifica-se essa homolo/iaçao de Acordo Extr;yudicial, na forma da lei, para os fins

de assegurar a segurança jurídico. e a'isistem:ial du~nte a tàse executiva do Plano de Ação

Estratégico, confonne seu cronogranla executivo, 5eín como pelo fato das restri\:ões de

re=iô." <$~blci~g=Ud=,'" o<.mo_o,lo d.","d<m~COVID-19. Mfored;

•



Lei federal nQ 14.030, de 28 de julho de 2020. .f

Com o resultado das eleições municipais 2020, impõe-se a partilipação do

Governo de Transição, para os fms de assellUrar a q>ntinuidade do processo assistencial do

Hospital Bom Jesus a partir de 12 de janeiro de 2021, sem prejuízo da logística de seu

funcionamento, como pagamento de folha de pessoal; aquisição de produtos, insumos e

medicamentos; gestão cJínit'a e, em especial o enfrentamento da pandemia COVID-19.

A esse respeito, ressaltamos a ascenção da CUIVa de contaminação e internação de

pacientes decorrentes da COVID-19, em leitos de enfermaria e de lJfI, situação de vil9lância

em saúde que justifica a não ruptura do processo assistencial, sendo imperiosa a homo!og-dçào

" do Plano de Ação para adequação das medidas.

Isso posto e considerado, requer a Vossa Excelência a auttlaçào, processamento e

homologação do Plano de Ação Estratégico (Anexo), na forma de Acordo Extrajudicial, com

vistas à suspensão programática da Intervenção da Associação Hospitalar Bom Jesus e da

requisição de bens e serviços do Hospital Bom Jesus. Requer-se, ainda, o seguinte:

I. Citação dos interessados Cláudio Antônio de Sou:r.a,prefeito municipal eleito,

hem como de representantes de sua comissão de transi~-ãode governOj

2. Intimação do Ministério Público

O Instituto Labornre, empresa responsável pela Gestão do Hospital Bom Jesus,. .
comparecerá à audiência de conciliação, independentemente de sua intimação/citação.

Dá-se valor à causa, sem proveito econômico - R$ 1.045,00 (um mil e quarenta e

cinco reais).

Nestes termos.

Confiante naJUSnÇA,

Pede deferimento.
•

Congonhas, 03 de dezembro

" .
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Plano de Ação para Suspensão da.Inrervenção AdministrativaIudicial do Hospital Bom

Jesus de Congonbas, Estado de Minas Gerais.

1.OaJEI"O

Plano de Ação Estratégico (PAE) para suspensão da Intervençào

AdminislraliVõ!/.Judicial do Hospilal Bom Jesus - Associação Hospitalar Bom Jesus,

entidade privada. sem fins lucrativos. inscrita no CNPj u" 19.692.755/0001-22, cada.sLrada.

no CNES n" 2172259, com endereço na Avenida Padre João Leonardo n" 147, cenlio,

Congonhas, E.'ltado de Minas Ger.lis, eom fundamento no Decreto u" 7.041, de 19 de

oulu bro de 2020, a ser promovida pela Colnissão Interventora, investida de todas as

alribuiçõcs de direção, nos l.crmos cstatutários e regimentais.

Objetiva-se a execução desse Plano de Ação t:Stralégico (PA£), fazendo-o eom

scgur.mça, lransparência, accrlo e adequação jurídica, sem solução de continuidade

assiSl.cncial, dadas as especificidades e repcrcussões juríclicas-assisteuciais próprias das

intervenções adllÚnistrativas/judicial, em prot.etivo ao direito à saúde da população de

Congonhas, sobretudo nesse período atípico de enfrentarncnlo do COVID-19.

2. FUNDAMENTO LEGAL

Decreto Municipal n" 7.041, de 19 de ouwbro de 2020, do Poder Excaitivo

Municipal, que tem como objetivo a suspensão da Intervenção AdllÚnistra1ÍVõ!/.Judicialdo

Hospilal Bomjesus - Associação Hospilalar Bomjesus.

8. ANTECEDENTES -DA INTERVENÇÃO - MOTIVAÇÃO

o Municlpio de Congonhas promoveu a intervenção adnúnislraliva da Associação

Hospitalar Bomjcsus, bem como da requisição de bens e serviços do Hospital Bomjesus.

fazendo-o com fundamento no Decreto Municipal n" 5.960, de 10 de abril de 2014.

Destarte, denlrc outros relevantes fundamcIitos lécnicos-;juríclicos,justilicanlcs daquela

decisão extepcional de requisição de bens e serviços, enl protetivo à vida dos usuários,

. loram aponlados os seguintes:

(a) desassistência SUS pelo reiterado descumprimento do instrumento da

con1ralllalizaçào com o Poder Público;
j .

~-/J(/~'
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(b) a f.Uta.de plantões médicos presenciais de urgência e emergência, não obstante a ,
rcgularidade dos repasses fmanceiros tripartite (Ministério da Saúde - Secretaria de

Estado - Município);

(c) a f.Uta. de. transparência da gestão, com volume de dívidas consolidadas

decorrentes de empréstimos bancários;

(d) as desavenças entre servidores, corpo clínico, população e Poder Público, com

repercussões para a assistência dos usuários SUS;

(e) registro de óbitos evitáveis pela omissão na prestação dos serviços médico-

hospitalar.

A própria Direção do Hospital Bom Jesu.<;,através de oficio datado de 08 de abril de

2014, portanto, anterior à decisão administrativa de sua inteJVenção pelo Poder Executivo

Municipal, dava notícias de sua situação gerencial passível daquela medída excepcional.

No mesmo nortcador, a Câmara Municipal de Vereadores c o Conselho Municipal de

Saúde, sensíveis à situação inevitável de uma Lragédia assistencial, manifestaram fonualmente

ao Poder I':x:ecutivo Municipal, pugnando pela intervenção administrativa e requisição de

bens e serviços do Hospital Bom Jesus, único na base territorial para os atendimentos

públicos e privados.

Também, merecem destaques a participação do Departamento Nacional de Auditoria

do' SUS em Minas Gerais e do Coordenador do Centro de Apoio Operacional das

Promotorias de Justiça de Defesa da Saúde, confonm: 34" Reunião de Mediação Sani~a,

rea1izada no dia 21 de abril de 2013 c, posteriormente no (lia lO de novembro de 2016.

4. RESULTADOS F8PERADOS

. No ato administrativo - Decreto, o Poder Executivo justificou a medida excepcional

como nêcessária ao atingimento de rcsultados/meta.s as.~istcnciais,dentre outras:

(a) mudança do perfil assistencial médico-hospitalar a fim de garantir ao cidadão

acesso ao atendimento de saúde e garantir, entre outros direitos, a humanização dos

serviços, a gratuidade e universalidade do atendimento, princípios esses norteadores

do SUS;

(b) a c1aboração e apresentação de wn diagnóstico da siluação fmanccira-cconômica

e geslào da cnti(iade; ,

(e) a regularização dos serviços, especialmente os de atendimentos de urgência,

;.; .



emergência e de planlõcs de 24 (vinle e quatro) horas;

(d) parn.a claboração de um novo esta1llto e rcJlexos no Regimento Inlemo.

Para isso, nos Lennos do artigo 7° da supracitada nonna legal, a Comissão InlelVentora

foi invesúda de autoridade necessária para conlr.llar consultoria especializada em gestão de

sisLemas de saúde c hospitais, visando a implantação de um novo modelo de gestão, o que

foi feito através do INSTITtITO LABORARE, pessoa jurldica de direito privado, inscrito

no CNPJ nO21.983.737/0001-41, com Sl..•de na Rua Rio Grande do Sul nO756, 7° andar, sala

701, Belo Honwnl.e, Estado de Minas Gerais, CEP nO30.170.:11O.

A run de evitar incompatibilidades e conlliLos inlemos, de modo a assegurar cabal

autonomia gestora das atividades operacionais e adminislntivas do Hospital Bom Jesus pela

Comissão Inl.elVentora, foi previsto no artigo 10 do Decrclo o alàslamento de todas as

atividades de direção da instituição, assinl como dos prolissionais ou empresas contratadas

parn. esse fun, à exceção do cargo de Diretor Clínico, cleilo pela comunidade médica.

5. DA INTERVENÇÃO - DISCUSSÃOJUDICIAL

() ato administrativo do Poder F.x~úvo Municipal foi quesúonado judicialmcnle na

2' Vara Cível da Comarca de Congunhas, na Ação Anulatória de Alo Jurídico c/c Obrigação

de r-lão IÍI7.cr, movida pela Associação Hospitalar Bom Jesus e outros e Alzira Suely de

Souza Costa, confonne autos do processo nO0021270-03.2014.8.13.0180.

Inconfonnados com a r. decisão prolerida nos autos supracitados, os fatos foriun

devolvidos à apreciação da 6' Câmara Civil do Tribunal de Jusliça de Minas Gerais -

Recurso de Agravo de Instrumenlo nO0021270-03.2014.8.13.0180, lendo sido NEGADO

pedido liminar e dado PARCIAL PROCEDtNClA somente para dt:lennÍDar que o

Muniéípio de Congonlw preste as atividades de saúde no cstabelecimento hospitalar

rcquisiÚldo,cm nome próprio.

Com a decisão judicial transitado em julgado, o Decreto Municipal nO5.960, de 10 de

abril de 2014 do Poder Executivo Municipal que haLeu pela inlelVenção da Associação

Hospitalar Bom Jesus, na sua inlegridade, lomou-sc insorlSIllável quanto à sua juridicidade e

legitimação, . alcançando todas. as medidas adnúnislrativas, jurídicas, institucionais e

assislCnciais ali consignadas.

,
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o Decreto n" 7.041, de 19 de outubro de 2020, originado do Poder Executivo

Municipal, que dispõe sobre a suspensão da Intervenção da Administração Hospitalar Bom

Jesus e da Requisição de bens e serviços do Hospital BornJesus, detemúnou a elaboração,

pela Comissão Interventora, de Plano de Ação Estratégico, de 10rrna programática, confomle

cronograma exeeutivo, assegurado, dentre oulros:

(a) a reorganização estatutária (Ia entidade hospitalar, com aprovação e registro do

novo F..slatuto;

(b) o dever de prcslação de cont.a:lda gestão 20 14-2020;

(c) a garantia de continuidade do atendimento da população.

Destarte, o processo de suspensão da inlervenção se inicia com a entrega do presenle

Plano de Ação EsLratégicoao Prefeito Municipal e do Cronograma Executivo elaborado pela

Comissão Inlervcntora, fmalizando-sc quando da conclusão do rcgrislrO do novo Estatuto

. Social, na 10rma da lei.

Portanto, confonne se observa, o Decreto n" 7.041, de 19 de outubro de 2020, na

mesma sinlelria lnalcrial que o Decreto Municipal n" 5.960, de 10 de abril de 2014, ratificou

a autonomia da Colnissão Interventora para todos os poderes estatulários visando o

desiderato das medidas.

7. PROFICItNCIA GFSTORADA INTERVENÇÃO

Duranle a Intervenção da Associação Hospilalar Bom Jesus e da requisição de bens e

serviços do Hospital Bom Jesus. nesse inlerregno foi sedimenlada uma nova cultura

assislencial, tendo sido' atingidas boa parle das metas previstas no Decreto Administrativo,

com correção de rumos e notória expansão e qualifieação dos serviços assistenciais, com

rcsgaJ.c de sua credibilidade microrregiona! pela ofena dos serviços públicos e privados

complemenlares de saúde.

A SA[íDE EM NlÍMEROS do Hospital Bom Jesus, na forma desses otimizados

resullados, será objctivamenle mensuraria, comprovada, audilada e publicizada na fase

executória do processo da suspensão da Intcrvcnção/Reqllisição de bens e serviços.

Preillninanncnle, con(orme Decreto n" 7.041, de 19 de outubro de 2020, foram

ressallados os rcsullados qualitativos-quantilativos obtidos eom a inlervenção - gestão

201412020, nas áreas de desenvolvimenlo 3SSÍslencial, produtividade, indicadores e gestão
" '
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administrativa.financeira.

8. DA FASE EXECUfÓRJADO PROCESSO

Atento à decisão judiáal transitado em julgado. o alo administrativo de. suspensào da

inlervenção da Associação Hospitalar BomJcsus c. por conseguinte, da requisição de bens e

serviços do Hospital Bom Jesus foi feita de modo parelho. ou ~ por decreto

administrativo, dada a legitimação jurldico-judiáal do Munidpio nesse processo.

Destarte. com a publicação do DeCTCIoMuniápal n" 7.041, de 19 de oUlUbro de 2020,

dá-se início à fase de transição para os fms dc execução lcmporal do denominado Plano de

Ação F..slralégieo(PAE).

]ustilica-se essa transição para os 1ins de preservação da cullUTa assislenáal, da

adequação jurídica e dos resultados alcançados, de modo a evitar quaisqucr relroceSSOs e

prejuízos aos usuários de saúde no âmbito muniápal e núcrorregionaL

Destacamos que o Decreto Muniápal n" 7.041. de 19 de ouwbro de 2020 delennina a

observãnáa quanlo às rcsIriçõcs impostas pela lci federal n. 14.030, de 28 de julho de 2020

quanlo à realização de reuniões e asscmbleias presenáais até 31 de dcr.cmbro de 2020, de

assoeiaçõcs, fundações e is soóedadcs não abrangidas pelo disposto nos artigos I., 4" e S.

desta lá, delcrminando a eiàcnsào, em até 7 (sele) meses, para suas realizações e de duração

do manda!D dos atnais dirigcn1c5.

O dever de prestação de contas da geslão 2011-2020 impõe o necessário respeiló aos

usuários do Sislcma Único de Saúde (SUS) , aos proflssionais de saúde e funáonários do

Hospital Bom Jesus e, prinápalmentc aos orgãos de conlrole c de fiscalização - Ministério

Público, Câmara Municipal e ConseUIOMunicipal dc Saúde .

. Destarlc, para consecução desses objetivos executórios, será lCita moa Operosa

Auditoria Assistcnáal, Contábil e Fmanceira e um del3lllado Relatório de Gestão, sem

prejuízo de mn invenlário de lodos os bens móveis e imóveis, atnalização do estatuto da

Associação Hospitalar Bom Jesus em consonânáa à. atual legislação civil, pesquisa de

satislàção da sociedade e, por fim, devolução dcmocráJica da entidade à sociedade.

9. DA APROVAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO

Na fase anlccodenlc, foi rc;lJjzaelareunião oa sede da Promoloria de]usliça de Defesa

ela Saúde da comarca de Coogonbas, no dia .08 de julho de 2020, para discussão com o

,
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coletivo de atores acerca da suspensão da inlClvençào judicial da Associação Hospitalar Bom ,
Jesus, com recomendação de que tassc Ii:ita- por decreto municipal, com consequente

elaboração de. um Plano de Ação Eslra1égico para os fms de execuçào do denominado

cronograma executivo. O colelÍvo de atores se fez representado pelo Ministério Público,

Prcfeilo Municipal, membros- da Comissão Inlcrvenlora c da empresa administradora

hospitalar - InslÍlulo Laborare.

Dentre oulros assuntos aprovados, destaeamos os scguinlcs requerimentos aprovados

para observância durante a fase de lransição:

(a) renovação da Conlr.lwalu.ação SUS com o Municlpio de Congonhas, Estado de

Minas Gerais, com vencimento para o dia 30 de abril de 2021;

(b) pennanência da alua! elllpresa gcslora hospitalar - Instiwto Laborarc duranlc

lodo o processo de suspensão da intervenção;

(c) prosscguinlenlo com a execuçào do planejamenlo de obras até sua posterior

- conclusão e entrega para a população usuária;

(c!) revisão e aLua1izaçãodos estaLutos da Associação Hospitalar Bom Jesus. inscrita

no CNPJ nO 19.692.755/0001-22, para os fIOSde sua adequação às disposições

do Código Civil brasileiro e, por analogia, no que couber, como Serviço Social

Autônomo (SSA), insLiLuídopela Lei Estadual nO 2a.081, de 10 de agosto de

2018, regulamentada pelo Decreto n" 47_S53, de 07 de de~.embro de 2018 e

pelo Decrclo n" 47.554, de 08 de d~.embro de 2018.

10.HOMOLOGAÇÃOJUDIClAL

_O presente Plano de Ação Estratégico deverá ser levado à homologação judicial junto à

2' Vara Cível da Comarca. de Congonhas, visando evitar discussões judiciais e segurança

juridica. na execução do cronogranla executivo duranlc a suspensão.

11. CRONOGRAMA EXECUTIVO

o cro!J0grama executivo deverá obedecer as restriçõcs lemporais pelo enfrenlamento

do novo coronaYÍrus COVID-19, siwação que postergará dctcrminadas atividades de

reuniões com órgãos colegiados e sociedade mobilizada.

Da lllesma fanua, deverá obedecer as disposições da Lei lederal n" 13.040, de 28 de

•
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julho de 2020 que únpõe restrições à realização de reuniões e assembleias presenciais até 31 ,
de dezembro de 2020, de associações, fundaç()ese demais sociedades não abrangidas pelo

disposto nos artigos 1.,4. e 5. desta lei, c1etemlillando a extensão, em até 7 (sete) meses, para

suas realizaçõcs e de dlIDlCãodo mandato dos aluais dirigentes.

Estima-sc a execução das Atividades desse Plano de Ação l':stral.égico em meses, em

lace das circunslâncias da situação de vigilãncia em saúde (COVID-19), assim como da

imprcscindibilidade de rcalizaçào de cada fina daquelas tarefas, preservando-sc segurança

juridica, assistencial e insútucional dos resultados produzidos, mantendo-se em proteúvo à

sociedade a credibilidade regional da prestação dos serviços pelo Hospital Bom Jesus.

Com relação às repercussõeS jurldicas decorrentes do COVID-19, misLcr observar a

Lei federal n" 14.030, de 28 de julho de 2020 que, no seu artigo 7" determinou

às associaçõcs, as fundaçõcs e as demais sociedades não al>r.mgidas pelo disposto nos artigos ..

I", -1," c 5" desta Lei, observar as restriçõcs à realização de reuniõcs e de assembleias

presenciais até 31 de dC7.embro de 2020, observadas as detenninaçõcs sanitárias das

autoridades locais.

No mesmo sentido, essa norma legal delcnllinou no inciso I, do parágrafo único do

supracitado artigo 7", a extensão, em até 7 (sete) meses, dos pra7.0S para realização de

asscmbleia geral e de duração do mandato de diriKCntes.

--'-'~"-""'--"'-'-'-~'--"'------'----'... - -" .. -- .."----_ ..__._---" . -.- ...-_.
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julho de 2020 <IUeimpõe restrições à realização de reuniões e :wembleias presenciais até 31

de dezembro de 2020, de associações, fundações e demais sociedades não abrangidas pelo

disposto nos artigos 1.,4. e S. desta lei, deremlinando a extcllSào, em até 7 (sere) meses, para

suas n:ali:alções e de dlll1!d\odo mandarg dos a",ai' dirjgentes,

Estima-se a execução das A1ividadeJ desse Plano de Açio EsIralqico em meses, em

face das árcu~ci:u da situ~ de vigil1ncia em saúde. (COVID.I9), assim como da

impre&Cindibílidadede realilação de cada .uma daquelas wefas, preservando-sc segurança

juridica, assislencial e instil.ucional ~ resulllldos produ7.idos, man\Cndo« em proIaivo à

sociedade a credibilidade rcgiorutlda prestaçào dos serviços pelo Hospital13om]e.oros.

Com rcIação às n:pcn;uAÕCajuridiQlS decolTl:ll1csdo COVID-19, mi3la observar a

Lei federal n. 14.030, de 28 de julho de 2020 que, no seu ardgo 7. deb:nninou

às associações, as limdaÇÕC$e as demais sociedades não abrangidas pelo disposto nos artiIos.

I., {. c 5. dcsla Lei. oh.."". •••.a, restrições à rnlizaçào de reuniões e de assemblcias

presenciais até 31 de dezembro de 2020, observadas as determinaÇÕC5 sanitárias das

autoridades locais.

No mesmo sentido, essa nornta lega1delerminou no incúo I. do parigrafo único do

sUl'mcilll<1oartiIo 7~, a extemào, em aIé 7 (sete) meses, dos prazos para realização de

assemblcia lI'CJo1 e de duração d~ mandato de dirigenlcs.
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segurança jurídica e assistencial. a AssociaÇão Hospitalar BomJesus será devolvida, na forma

do seu Esta1UtoSocial, à Sociedade.

Daí a importância da homologação judicial do presente Plano de Ação Eslr.ltégico para

produção de seus efeitos jurídicos.e

Congonhas, 20 de outubro de 2020 .
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REUNIÃO ORDINÁRIA 2021

ASSOCIAÇÃOHOSPITALAR BOM JESUS/COMISSÃO INTERGESTORA

I Data: 05/03/2021 I Horário: 09h1smin I Local: Sala de Treinamento/ HBJ I
Aos cinco dias do mês de março de dois mil e vinte e um às 9:15 hs iniciou a 2! Reunião
da Comissão Intergestora com a presença dos senhores Gláucio de Souza Ribeiro,
controlador do município, Dra. simonia Maria de Jesus Magalhães, procuradora geral
do município, João Vicente Monteiro de Oliveira, provedor da Associação Hospitalar
Bom Jesus, Dr. Márcio Alves Reimão de Melo, Dr. Rogério Santiago de Oliveira, Dr. Luiz
Carlos Cordeiro, Dolores Rosangela Vartuli , conselho fiscal da Associação, Thomás
Alvarenga, Secretário Municipal de Saúde, Thiago Lucas da Cunha Silva e Marcos Vilela
de Oliveira. Iniciada a reunião com a apresentação dos participantes. O sr. Thomás fala
do momento da pandemia e da necessidade do hospital se tornar auto sustentável. O
sr. Thiago fala do inicio das atividades frente ao hospital e apresenta alguns assuntos
relevantes, abertura de leitos UTI sem recurso financeiro, suspensão das cirurgias
eletivas, a situação financeira atual do hospital, leitos UTI/COVID credenciados pelo
Ministério da Saúde, dificuldades na contratação de pessoal da área assistencial, a
necessidade de indicação de novo Diretor Técnico. Dr. Mareio e Dr. Luiz Carlos
disseram sobre o pedido da Regional de Saúde para abertura de 10 leitos de UT!. Dr.
Luiz enfatize que estrategicamente é necessário criar 10 semileitos de UTI, cujo local
deverá ser definido.
Dr. Rogério fala da importância do hospital para a população e solicita que sejam
celebrados acordos de repasse de recursos pelo município, assim como a transição
para a gestão da Associação. Discutido que a Comissão Intergestora possui
responsabilidade dos seus membros em todos os seus atos, ou seja, gestão
compartilhada. O Dr. Luis Carlos informou que irá assumir a Direção Técnica, em
decorrência da eleição ocorrida na última reunião realizada no gabinete do Prefeito. O
sr. João enfatiza a necessidade de contratação de uma empresa para gestão do
hospital e cobra resposta que foi peticionada na audiência do dia 22/02/2021 e que
seja respondido na integra. Foi deliberado pelos membros para que os senhores
Gláucio de Souza Ribeiro e João Vicente Monteiro de Oliveira fiquem responsáveis pela
movimentação financeira da Associação Hospitalar Bom Jesus. Foi' encerrada a
reunião, com a informação de que nova reunião foi agendada para o dia 11/03/2021,
com assinatura dos presentes.

Associação Hospit.alar Bom Jesus ICNPJ: 19.€92,7551OiY.)1-22
Av. P~d~cLeonardo. N'" 14.7,Centro, Congonhas-MG

(31) 3732.3200

~
BOM JESUS.



Nome Função
Gláucio de Souza Ribeiro Controlador Geral
Simonia Maria de Jesus Magalhães Procuradora Geral
Thomás Alvarenga Secretário Saúde
João Vicente Monteiro de Oliveira Provedor AHBJ
Dr. Rogério Santiago de Oliveira Vice-provedor AHBJ
Dolores Rosangela Vartuli , Conselho fiscal
Dr. Márcio Alves Reimão de Melo Médico HBJ
Dr. Luiz Carlos Cordeiro, Médico HBJ
Thiago Lucas da Cunha Silva Instituto Laborare
Marcos Vilela de Oliveira Instituto Laborare

Associação Hospitalar Som Jesus I CNPJ: 19.692.755/0001-22
A..•..Padre Leonardo. W'147. Centro. Congonha$~MG

(31) 3732-3200

~.
BOM JESUS
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1-0s cuid~lios • ,
JoãoYicente.Monteiro de Oliveira ...' .
Provedor' da Associação Hospitalar Bom Jesus

.'.
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Prezàdo Coordenador:
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.i:>aD'~o inicioÚ:análiseda ;~estaÇãO 'de coht~s,' an~i~da ao~~ocesso~' ~dmi~tiativ~ n°
6448/2020; referente ao Termo de' Convênio nO 0712020 firmado com a Associação HospitallÍr

... Bom.-.fesus, terido como. ~bjeto'doter~ô'o custeio de atiVidades de alta .emédia .complexidade no
,: .âmbitó' do 'SUS pàra"".enfrentaineJ,ifo:. da pandemia" de- COVID-19,' especiaIinente< para a

manutençi!o de leitos exclusivos' e ào' custeio de' despesas .urgentes e necessárias à:'manutenção e
.continuidade do.s'serviços."prestação ..pela .•Associação Hospítalar Bom Jesus'.' com .recursos' 'da
.Portaria: MíJiisteriiiln° 2021/2020, que díSpõe sobre a transfeiêncià,de recursos finimceiros âos

, município's"para o"enfr,etamento da emergência d~saúde públic~ e combate ao COVID-19, cuja
:~.".vigênCiá de ~1I08/2020 a 31/07/2021. Seguem abaíxo as notificações da analise referente à entrega

da primeira prestação' de contas feita em 27/1ÓliÓ2Ó:.l) As' certidões/certifiCados; referente ao
.período da análise fommapreseiltadas, sei:J.do::Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais,'e à DMdaAtiva da União;' com validâdé. até '.14/07/2020; Certificado:"de

.Regülaridade do FGTS, váli,io"até 02/10/2020; Certidão Negativa de Débitos Múnicipal,comvalidade
até 12/11/2020, a Certidão Negativa de Débitos' Tributários com validade até 25/01/2021 e a Certidão

"., '.Negativa de Débitos Trábalhistascom validade até'24/04/2021, sendo todas.atilalizadas'para a análise.
2) Cóhfo'rme termo dc,C(mvênio; a prestação de contas é lmalisada e avaliada pelo' Município sob
dois aspectos, em e~pecial: técniCa: quanto àexecúçãofísicii;cumprimento do plano de trabalho e
aiingímento das ,metas de'execução '.do objeto; podendo 'o.municíplo.,valer'-se. de relatórios 'ou

, laudos de" diligências, íiJspeçõesou' "vistorias >: e' também, de informações obtidas de pessoas
benefi.ciadllS, bem 'como de autoridad~públicas,ou:outras entidades e fmanceira':' quanto à
correta' e regular aplicação.dos recúrllos fmanceiros,'-nos termos dá'.Iegislação que'rege a.:-'

., administração pliblica;3)'A ASsociação Hospitalar Bom Jesus deverá apresentar a tabela SUS de'
referência de valores para pagamentos dos honorários médicos e'suas especialidades como 'objeto
,para adequação,'ê'."companição.dos, valores .pagos pelo teiino conforme.:.Portaria,n° 245.:E
'considerandõ quees'tam6s'\'ivendo'um pélio.do de pandemia devido à colÍtaminação"pelono~o
coronavinÍs, considerando também que a Associação. Hospitalar"é uma 'cntidade sem fms

.: .Iucrativos e:que não'., houv~' .desvio ::de. finalidade,e.considerando.finaImeni~' as Portarias.
. MiJiisteriais de Saúde, em razão da pandemia, n~ 245, de,24/03/2020, n~1393, de 21/05/2020 e nO

" 2021/2020, temosyários apontame!1tos:' 4) A primeira prestação 'de contâS analisada serefere ao
,peiiodo ,de 'setembro/2020/5) cEm?ÍeJação,'aos anexos'.apreséntados: :'0 'anexo :d'e, Exeéilção Físico,
FinailceiIaprecisi ter sua somá'finâl, corrigida. pois estáequivocâda, a Execução'da Receita e Despesf4
a" Relação' .de. Pagamentos;' a RelàÇ'ão ..deBens. e .à Conciliação Báncária foram apresentados .

.'.corretâmente:.6)"Os ex'trittos bancários. dü:'períodÓ. foram' apresentádos corretamente,'"tantoda'conta.: ..
':'corren:te~"quinto',~da apliêilção> 7) Eni.ielaçãc; ao'relatório de :cumpriniento dci ôbjeto,'a :AHBJ : .
apresentou.corretamente; 8) A ASsociação Hospitalar jáapresentoujustificativa para o pagamento da
N'ota Fisc'iii'.no 1.107\" AtnÍosfera .QeStão e:Higienizáção de'Têxteis"SA, de '13/08/2020, pois'""xia

......." .f< '...... ,,:<': > <, '.c fi,' ", ,'[ ,~,.-:.,• ~' •.
.. ":.... . ".;.> ".::' :":.' 11; :\"
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CIDADE DOS PROFETAS

(des~riçãokse'r6fe~à locaçi~úroü~:s: send6'que es~~~~b d~de~~eSa'~ô'consta;~6moi;~~dO pi.:oo'
;' de' trabalho aprovado pelo' termo. Como já' foi citado no Oficio AHBJ nOI69/2020, 'o valor de

" ,., ,R$46.799,67de'verá serdevolvidd'à conta'específica'do ternlode convênio, ofuais breVepossíveL9) A
/ .:AHi3rdeverá ~presentar justifi6ativa para a con.ícitação'e lJàgamento 'da empresaSaldanhá' Selviços .•

'Médicos & Diagllósticos referenté' aos serViços prestadospó'r essa empresa 'conforme'Nota Fiscal nO
745, de 04/08/2020;:'no valor'de R$2Z:968,36 .•Jáfazel)d6 as segUintes observações:oinicio'da vigênCia
do ,termo 631/08/2020 e 'áemissãodanota -foi em 04/08/2020,' como pode se referir a6peÍiodo de
agosto/2020 conforrlle descrição do 'corpo da: nota? E a AHBJ também" deverá apresentar a cópia

, "completa do termo de,'6imtrato ,firmado'com essa' empresa' para apteciação: e-verificação se, está em ,"
"'conformidadecom Portaria Mfuisterial'~o 2021/2020. 10) A'Associação Hospitalar' deverá apresentar
" justificativa de cont!at8.ção do Labonl;tório'de Análises clírlicàs ,;>andovalde Carvalhó Ltda., referente

as'NotasFiscais n~77, nO86i:,no 87,'de 31!07,e 27/08/2020, respectivamente, pois tanto as ordens de
ser,;iços:enviada~ que trataíndas autorlzações de preStação"dt: servi'ços:comÓ as' própnas notas se
refe~em a datas anteriores à"vigênciédo terrÍlo. Portanto, caso'não haja justificativa a sennviada;o

',valor de R$46,638,55, deveráset"devolvido à conta específica do termo de convênio: 11) A AHBJ"
, " deverá apresentar' informações' discriniiniiWis sobre plantões :e hOllorários.referente ,à prestação de

serviços da Drá:Raquel'Vieira pillto Andrade, e sua especialidade médica parà conferência através da
Portaria na0245, .além de juStificatiyápara a cOmprovação do seu pagamento atJ"avésda Nota Fiscal 'no
14;'de 04i09/2020, Íio valordt:,R$3:000,00;já que a ordenide 'sei:viço enviada conjuntanÍente;se refere
aôperiodo de 07/2020 e o termo deconvêmo se iniciá em 31/08/2020. 12) A AHBJ deverá realizar

',esclarecimentos sobn<,ó"pagamentorefeiente á,~GL 'ServiÇos'.Médicos Ltda,referente. aos, selviços '
médico~'prestados peloDr, RlifaelGeraldo Leão, através ,da Nota Fiscal nO 202060000021, dé
04/09/2020, no valor di: R$7.500:60; apresentando. os valores discriminados de plantões e honorários
rriédicos,s'endo sua especialidad~ aceita para pagÍlmento confomie:deten:Iiinação dR.Portaria nO245, de
24103/2020, que trata dos recursos deStinados à tratamento da COVIJ;l~I9 e justificativa pois a ordem
de'serviço que autoriza este pagàil1eitto tem' como referência o mês de 07/2020, sendo que o termo de

'convêruo se inicia em 31/08/2020.,13) A' ARBLdeveIli apresentar. informações discriminadas' sobre
valores de plantÕes é .honorários .da contratação, dos: serviços médicos de' Fabrício Costa Ferreira,
au-avéS'da Notá Fisc:.alnO38, de 04/09/2020,sendó que essa espeCialidade médica pode ser paga com
recUrsos .destinados',a atendimento. ao, tratamento da COVIDc19, confoÍme Poitaría Ministerial da
Saúde nO245, 24/03/2020,'mas li ordem'de serviço, (jliéautórizâ'este pagamento tem como ieferência o

, mês de 07/2020, serido que o termo de convênio se inicia em 31/08/2920, 14) A Associação Hospitalar
, :,Bom.Jesus deverá apresentar informações discriininàdas ,sobre valores dos ,pagamentos de plantões e
, ,'honorários db Dr.' Filipe ÃUguStoCarviUho de PaÚla; realiZados através da prestação de selviços da
. Nota F{scal nO202g000000001l5, de 08/09/2020; nO,valbr de R$3.000,00, sendo que a ordem ,de
serviço que'autoriÚ' este pagamentp ,tem como 'referênCià o mês de 07/2020 e ot€:rmo de'convênio' se,
inicia em' 31!08/2620,~í5)ÁAssociação Hospitalar deverá apresentar justificativa,para a contratação' de

'. Lifecare Consultoria e Emergências MédicaS Ltda., referente aos serviços "da Dra, ,Ihais Cristüine
" Ferreiia,.através~,da Nota Fiscal 'o" 99, dé.04/09/2020, no ,valor de JÜ4.133,25'em relação aosyaiores,

discnrninados de plantões. e hOIlórários, para verificação de tonformidarle com!lPortariaMinistériál da '
" Saúde'oo 245,24/031.2020, que trata dos recursos destinados 'a ate!1diriJ.entoaotratamento daCOVID:19

e'esclarecunentostarnbémem'relaçã'o'áordemde serViço,quecáutoriza,este pagamento qüe tem como
, , referêncúi o mês 07/2020 eoteImode convênio inicie sua vigênCia em 31/08/2620.16) A Assoclação

" Hospitalar deverá àpreseJJ.t~justip:caÚva,pani. a contratação dci"S!'1RXXV~Soc, MédicaS R~J!IlÍdas
,,' ,"XXVI Ltda" réferenteaos'serviços ,da Dra, ,Cecilia Carneiro ,eSilvar atravésdaNota Fiscal nOZ63/2020,',
, 'de 04/09/2020,;ndvaloiAeR$6,888,75em relaçãb"aOSvaloresdiscriininado'sde plantões e honorários,' ,.

p~a verifiyação' de conformidade COll).a Portar:ilfMinisterial da S,lfúdenO245, 24/0,3/2020, que trata dos
recUrsos destinados,álitendirnento ao tratamento.da COVID-WeésclarecimentostaÍnbém:em'relação a
ordem de serviço' queautôrlZa ~ste'pagàineht9', que temcômóreféiência 'o mês'07!2026' eo' termo, de '
convênio inici(:sua vigência el1l 31108/2020, 17) A AHBJ deverá apresentar justificativa para a.."""~~ #'M:'.Ó,:~ç,':'dkm..L~:'~oreok""'""'"f,d""~";~~" '\

. PRACAPRESIOENTE KUBITSCHEK, 135 p"CENTRO. CONGONHAS. MG -CEP3õ415-000. TEL: (31}~73~:1300': FAX:i.31}.3731~'240~\WIW,COngonhas:mg,god,r, .::



....

.. -':'

. '.' .~:' ." "

.. PREFEITURA MUNIc'!PA1.iOECÓNGÓNHAS
'.. '

.-'

~. '. CIDADE ô:bS. PR'OFETAS .'
li' .::.:: .....- .".:.~ --".;'. ',:, ...'"":;...•,.. ,.,';,'.;\ ':'::\ .. _./~:. '';':''::;'r .. /-.: .:;"",~ . \ -."' ..

..."Ferreira;' através da Nota Fiscál n~ OS/2020, de04/0912020;'novalorde R$8.804,70 em relação aos
,," válores discriminados de plantões ehonoráiios, para' verificlÍção de coÍlformidade com a Portaria

I' ,Ministeriál da Saúde n~245, 24/03/2020;.que tratados recurSos destiti.ados a.atendimento ao tratamento
/:da COVID- i9 e,escllireciíD.entostài.nbémem rehição' a ofdem' de seMço qúé'aútorizúste pagamento

.. que tem corno réferênciao mês 07/2020 e o termo de convênio inicie sua vigência em"31/08/2020. 18)
A AHBJ :'deverá apresentai justificativa para.a contratação de' Medcoóp Serviços Médicos Ltda.,
referente' aos' serviços da Dra Caínila Eman1Í.ellePeixoto;'.~través dá, Nota'Fiscál nO.04/2020, .de
04109/2020; no válor"de R$16.141,95ém relação aos válores discriminados de plantões e honorários,

.. ' .. para verificaçãÔde confórmidade'com a Portaria!v1inisterialda Satídeno 245; 24/03/2020, que trata dos.

. ' .. recursos destiliad6s a' atendimeilto ao trâtaimmto dá COViI>~19 e esclarecimentos também em relação a
. ordem de serViço que autoriza este pagamentQ que tem como referência o mês 0}/2020 e.o tenno de
.convênip:inicie sua vigência em 3li08/2020.19) ,AAHBLdeverá. apresenta(justificativa para a
coiJ.trataçãoC!eVillar; 'Dutra, Pinheiro & Ferraz' Serviços MédiéosLtdá., referente aos sernços do Dr.:
Rallon Moreira Ferraz, através da Nota Fiscál nO873, de 04/09/2020,'no válor de R$2.755,50 em
relaçãô' aos yálores disciimin~dôs de plantões e honorários, para veÍi.ficaçãó de conforrnidade com a
Poriãria:MirllSieriál da Saúde n~245, 24/03/2020; que trata dos recUrsos deStinados'âatendlmento ao

.. trataniento da COVID:19 e esclaredmentós também em relação a ordem de serviço que autoriza este
. pagamento que teIIÍ.'corno; referência' o. mês: 07/2020' e o termo de convênio inicie sua Vigência em
"3I108/2()20. 20) A AHBJ. deverá' apresenw justificativa para:.a:'contratação'referente aos serviços
médicos di)"Dr. Gtiilherme Melillo M~reira,'através da Nota Fiscál nO44, de 04/09/2020, no válor de
.R$3.000,00 em'relaçãii" aos vaiores;discriminadosdé. plantões e' honorários, para' verificáção de
. conformidade com a'lortari!i"11iiJ.isteriál 'dá Saúde nO 245, 24/03í2020, que tratados recUrsoS
destinados a atendimento ao trataÍnento da COVID-19 e esclarecimentos também em 'relação a ordem
de serviço 'que aut6nza estepagan'iento que tem co~o referêriciáo mês 07/2020 /0 terrnode convênio
.inicie sua vigência e~ 3ii08/2020.'21jAAHBJ deveráapresentarjustifié!itivá para a coÍJ.tratação de
Alves Nefrologia LIda, refeúmte aos serviços da Dra.Rafaela Alves Martins, através das Nótas Fiscãis
nO94e 96, de,02/09~04/09!2020, com valores' de R$5.104,81 e' R$8.913,93, respectivamente, em
relação aos válores discriminadósde p1antõese' honorários, para 'verificação' de conformidade com a
Portaria Ministeriál, da S~úde nO245,24/03/2020, que tracii'dos recursos. destinados a 'atendimento ao
,tratamento da COVlDcIge"esc!areciméntostarnbériúni relação:a ordem 'de serViço que 'áutoriza este
pagamento'que tem 'como'referência osrneses de junho ejulho2020 eo te'ITnode convêilloinicie sua
vigência em 31108í2020, 22>"AAHBJ deverá'apresentilr justific~tiva para a contratação referente aos .

.'. ".serviços médicós da DraMaria éélia Lirilli Carreiró;através da Nota Fiscál n~'12/202Ó; de 04/09/2020, ..
'com' válor de R.$5.879;40, em."relação aos válores discrUninados.'de plantões e honorários,. para
verifiêâção de conformidade com a Portaria Ministeriál dá Saúde n° 245, 24/03/2020, que trata dos
rêéursosdestinado(a atendiIri'ento ao tratamento da C.oVID-19ê esc!arecUnentos também em relação a
ordem de' serViço'queâutofiza este pagaÍnentoque tem como referência 'aomês'de jUlh02020 e o termo
de convênio inicie' sua vigência em 31108/2020. 23) A. Associação Hospitálar deverá' apresentar

"'justificativa pá!~~ cont'r~'taçãoda Clínica Médica-80S Saúde Ltda.;' referente' ilOS serViç'osmédicos do
DI. LeohardoRodrigllés, àtravés das NotasFiscros nO175; 176 e 'i77, de il/09/2020,; com viuores de
R$1,467,60, R$6.604,20 e R$10.273,20,' respectivamente, em ,relaÇão aos válores discrirninadosde
-plantões.ehono$1os,par!íiérificllçãii ,de conforrnidâde ..coma,PortariaMinisteÍ'ià1.da .Sáúde n~245,
. 24/Ó3/2020;' 'que trata d6s;recuisos,:destinados á atendimento ao. tratamento'''da' COVID-19 ,e
esClareciOÍentos também em'relação á ordem de serviço que autoriza este pagamento que tem como
referênCia os Ihéses de'jJnho ejUlho/202()'eo tenilode cem'vênioii:tiçie suavigênciaem 3I1Ó8/2020.
24)AAHBJ'deyerá apreséntaijustificativapara a contratáçãode Alves Nefrologia Ltda.,referente aos
serviços d!J.pra: Rafaela Al,ves Martins, atravfts das No~ Fisc{lis nO98, de 14/09/2020, com válorde
.R$6.150;OO;emiélaçãoao5"valorésdiscrii:iúnados-'dc' plantões; e hÓÍlorário~,:para "erifiçaçãà de.
comornlidadê com' á .Poítiú-iâ MiÍiistéÍ'iál",ik Saúdé'-ri° 245;; 24/03i2020, que;trata' dos' recUrSos

.' deStinados a atendiOÍento aoÍIataJnento d,aCOVII::>-19"i5) A Associªção Hospitálar deverá apresentar .
'-.' "jus¥i~tiva párà~ COlltrataçãodâPINPEI? :;"Cirili-giaInt~risiVismoe P~diatriaLtda., ief~renteá<i~. , ~\,' ....

!\.;~ ~
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serviços médicos da Dra. LaraHelena Caldeirfl Brant",a~~és:da Nota Fiscal.n,° 35/2920, de
"'18/09/2020, cOID:valordéR$1.371,?5 edobr. AntôÍ1ioFláviOde Alvarenga;'ãti'avésdaNF n",3412020,
ide (8109/2020; no valor,de R$i3.777,50;respectivamente;em relação aosvaloresdisCrirniD.ados de:
plantões e honorários, para yerificaçãq dê conforniídaçle com a Portaria, Ministerilll da Saúde nO245,
.24/03/2020; que; trata dos, recur$os' :destirÍados a.'atendimento ao tratamento' da COVID.19 .e
'esClareciÍÍ:ientostambém em relação á ordem ,deserViço que' autoriza este pagamento que :tem como

'. referência os meses de ju1h(;/2020 e' o termo' de convênio inicie suavigência em 31/08/2020, 26) A ,
.',AHBj'deverá:'apresentáijustifiCàtiva pa£a,'a. contrataÇãodeyillar; Dutra, Pful1eiro & Ferraz Serviços .
'. Médicos Ltda., referente aos serViços deiDr. R.a.mOD.Moreira,Ferrai, através da Not8. Fiscal n° 888, de .'
22/09i2020, no valor de R$9.000,00,em ~e1ação aos valores discriminados de plantões e..honorários,
paraverifÍcação de co'nfomÍidade com aPortáriaMinisterial da Saúde nO245, 24(03/2020,que trata dos
recursos destinados a atendunentoaotratamerito' da COVID~19..27) A.AssociaçãoHospitalàr deverá
apresentar 'justificativa,para a çontrataç.à<?da CINPED -;o;.Cirurgia IntÍmsivismo e",Pediatri<i,Ltda., .'

!' referente aos serviços médicos da Dra.LaraHelena Caldeira Brant;' através da Nota.Fiscal n°,37/2020,
'.'de 22/09/2020, com valor de R$6:000;OO,e do' Di-: AntÔniç, Flávio' de Alvarenga,' atnivésda 'NF nO
3.6/2020, de 22/09/2020, noyalor deR$10.500,00;.enl'relação aos valores discriminados de plantões ,e
honorários, para vermcaçã6deconformidade'com a Pôriaria Ministerial da Saúde n°.245, 24/03/20'20,
quetratà dos recursos destiIi8.dos a.atendiinento aotratarnento' da COVID.19.28) AAHBJ deverá

." apresentar informações, discriminadas' sobre. v8.lores. de.plantões e honorários da .contratação dos
.. , serviços médi~os de Fabricio Costa,Ferreira;' através dá'Nota Fiscai"noAO, de 22/09120'20,no':valor de
.. R$3.000,00 sendo que~esse ierviçq' prestado de' plantonista médico pode ser pago com recursos
destinados,a atendimento ao.tratarneÍlto'da COVID-19; conforme PortáriaMinisterial da Saúde n° 245,
,24/03/2020.'29) ,'A~AHBJ ':deVerá ápresentar:justificativa paraa.contrataÇão .deMedcoop,.Serviços.
Médicos Ltda., referente aos" seíviçosdo Dr:' Roberto Hilário Ferreifa; através da Nota Fiscal n°

'. , 07/2020, de 25{0912020, no vàlor de R$4.500,OO,em relação aos valores discriminados de plantões e .
'. 'honorários, para 'verificação deconfomUdade com a PoríariaMinisterial da Saúde nO,245; 24/03/2020;
que tratà dos recursosdesti.ruldos 'a atendimentO' ao trátlimento'erá'éoVID-19. 30) A. AHBJ,deverá
apresentar.justificativa para,a.contratação de MedcoopServiços'Médicos .Ltda., referente aos serviços
.'da' Dra. éàriilla EmaD.uellê!Peixoto~ 'através' da.Nota Fisc'àJ.'nO:06/2020,' de 22/0<m020;no valor de
R$15.00Ó,00, em rélação aosvalores'dlscrirDinados 'dê'plaii:'tões e hOliôrários,. para verificação de
conformidade com a .~ortaria .Ministerial.' da-Saúde' nO'245, 24/03/2020, ..que trata dos recursos,
destinados aateridimeIÍto'ao tratamento:da'COVJI)"19. 31)'A'-Associação Hospitalar deverá apresentar'
'justificativa para a contrátação de SMRXXVl Soe. Médicas Reuóidas XXVI Ltda.; referente aos'
serviços daDra. Ceeília Carneiro e Silva, através da Nota FiscalnOZ67/2020, de.23/09/2Q20, no valor
de R$6.000,OO erii.i:elaçã6:aos valõre~\disci:iIDinaddscie. plahtões elionorári()s, ,para verificação de
conformidade corri:a' Portaria Ministerial da,'Saúcle,n" 245;,.24/03/2020, qué:trata dos 'recursos
destinados a atendimento ao tratamento da COVID-19. 32) A AHBJ deverá,apresentar informações
discriminadas' sobre p1antões e honorários referentéà'presfução de semçosdàDra. RlÍquel Viéira'Pinto
, Andràde, e sua especialidade médica para 'conferênCia através'da Portana nao245, além de justificativá
jJara a c()mprovação do seu.pagam~nto através da N,0ta Fiscal, nO 16,' de 23/09/2020, ,no valo,; de
R$3.000;OO.33) AASsociáção:Hospitalar deyeráapresentar juitificativa-para a contrataçãodeo1ifêeare.'
'Consultoria e Emergências.Médicas.Ltda., referente ao's serviços da Dra: Thais'Cristiane'Ferreira,
através. da Nota Fiscal:'n° 102;,'de 25/09/2020,.'no valor-.de R$3.000,00;em relação aos,'yalores .

..' discrin:rinados"deplanfõés'e hm.lorários,para'Verificação de comormidáde cóiriá PortáriaMinisterlal da'
Saúde 'no245, 24/03/2020, que trata dos recursos'destinados a atendimento àotratameiito da COVID.
lQ,.34) A ,AssociaçãoHospitalar Bom-Jesus deverá apresentar info.rmações discriminadas sobre valores
'dospagaiíiéhtos déplantõesehonõfários dd:Dr;'Filipe AugustóCàrvalho,de Pai.ilá;realiZados atràvés
da prestaçãO de sei-viços da Nota Fisc8.lno 202000000000126, (je.25/09/2020, nOvalor deR$1.500,00,

,'. 'parayerjficaç~o ~~ COfd~da~~.?m ~r-?rtaria:Ssteri~:d~saúd.en?4:r~4103/~0~0~,que.tram. dO~~ '
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../recursosodestinados:~átendiihento áb:tratam6ntoda CÓ~ID-ii~5) No q~e'se r6fere aos iel~tóriÓida:
./ gestora do termo, Sra Hilda de Oliveira SÓúza, cabe ressaltar que; até o momento, não foram

é
J ',entregUes, mas já foraJD.solicitadbs, aguardo a entrega., " '

':D~~dd~oIitinÜidad~ àiná)j~e d~ii~~t:iÇãÓ de c~nta~, an~~ada a:(jpr()ces~o,adm~istrativoL '
n° 6448/2020, referente ao Termo de Convênio nO0712020 firmado com a Associação ,Hospitalar

,Bom Je~üs, segue~ 'abaixo' asnotifieaçõesda análise r.eferente à entrega da segiinda prestação de
contas feita em 09/11/2020: 1) As certidõesfcertificadosreferenteao período da análise foram

" apres~n~das, sendo: Certidão Conjunta Negativa de Débitos,Relativos aos Tributos Federais e àDívida
, • Ativada Uniãb;com'vaiidadeáté 14/07/2020;'Úrtificado de Regularidade' do FGTS, válido até

28/1 Ii2020; 'Certidão Negativa de Débitos Mw:iicipal, CÓIll validade até 12/11/2020, a'Certidão
Negativa ,de Débitos Triblltários CO)llvalidade até 25/01/2021 e a Certidão Negativa"de Débitos
,TrabaIhistaScomvil,lidade'até'Z4/04/202 I, ,sendo atualiiadas para a artáIise. 2), Conforme' termo de
convênió;;a:prestação dé contas' éânalisada"e avaliada pelo MuniCípio sob dois aspectos, em

", especial: técnica: qua~to à execução fi~ica, cumprimento do plano de trabalho e atingimento das
, , ':metas :deexecução do objeto, podendo 'o inunicípio valer-se de relatórios: ou'laudós de diligências,

,,' inspeções oúvisiorias é também de liifónnaçÕesobtidas de pessoas benefii:iada~;bem' como de
autoridades públicas ou outras entidades e,fuíariceira: quanto à correta e regular aplicação dos

,iecursos'fmanceiros, nos;termos dà,legislllção que rege a admmistrâção pública. 3) A Associação
Hospitalar Bom'Jesus deverá apresentar atabela SUS de referência de valores paràpagamentos
dos honorários, médicos e suas especialidâdes' como objeto para, adequação e comparação dos

'valorespagos'pelo termo coriiorme'Portaria,n° 245. Ecollsiderando 'que estainos vivendo'um
, "período de pand'emia devido à coiitâmm~ção pelo 'novo' coronavírUs, consíderando também que a

AssociaçãoHospitalar é uma entidade sem fms luçrativos eque não houve desvio de finalidade, e
:consideràndo fmalinente:ásJ>ortanas,Mlllisteriaisde Saúde, 'em razãô,dapândemia,Ii~ 245,dé
24/03/2020, n01393, de 21/05/2020 li:nO,i021/2020, temos vários' apOlita~entos: 4), A segÍmda

"prestação de contas analisada se 'refere ao ,período de' outubroi2020, 5)-Em relação aos anexos
, ,',:apresen~dos: eÍ anexo de':Execuçãs> FíSico Filliiiiceira precisa ter sUlrsoma fmal cbrrigida :IJOis está

" equivocada, a Execução ida Récêiiaé' Despesa, 'li Relação, de, Pagamentos, a Relação de Bens e a
Conciliação Bancária foram apresentados :corretiunênte: 6)"Os ,extratos' bancários do periodo foram

'apresentactoscorretamente{'tárito da' conta ci>rr;nte, qUáritoda aplicação: 7) Enüel~Ção ao Í'eIatóriodé
curriprimento do objeto, a AHBJ apresentou corretaménte;8) Sendo as especialidades médicas abaixo
aceitas, para pagamento" conforme determiiiação da PóitaÍia n° 245, de 24/03/2020" que trata dos

'recuisos'destiOados ao '1raiámento,da COVID-l9/a' AHBJ' deverá realizar esclarecimentos dos serviços
'médicos prestados apresentando os valoresdiscriinin8.dos de' plantões e hoilOrários médicos, referente
aos itens:,a) RGL,Serviços Médicos',Ltda, referente aos serviços médicos prestarlos pelo'Dr. Rafael
'Geraldo,Üão, atrãvéSda'Nota FiscliJ n° 202000000024, de 28/09/2020,00 valor de R$6:000,00;b)
Ora. Maria' Célia 'Lima càrreiro, através da ,Nota Fiscal nO 13/2020, de 25/09/2020, com valor,de

,R$10.500,00;c)Clinica,Médica'SOS Saúde LtcU\:referente aos serviços Il),édicos prestados pelo Dr. "
Leonardd' R6diigues,,:"âtravés :CiàsNotlÍS'Fiscais n0179/e 'no 180,.,'de 30/09/2020, nos valores de',
'R$9.000,00 e R$6.000,00; d)Dr. Guilherme MeliIlo Moreira, através da:'Nota Fiscal nO 49, de'
02/10/2020,no valor de R$6.000,00;'e) Or. André Coutinho Alves Mingote, através da Nqta Fiscal nO
2/2020, de'30/09/2020;no'Valor de;R$3;150;00;f) Dr! Felipe Jean de SolizàFerreiiii;,através'da NF n]
Ol;-:de 091i0/2020;'IÍb valor:;d~ R$U02,20; fg) Ora. FérnandàNeves'Rosa, referente aNóta Fiscal

, ,no389, de 02/09/2020, no valor de R$2.296,25; b) Ora. Maria CéliaLimaCarreiro,através da Nota
FiscáIno 1412020; de 26/10/20iO;com v3Jor'de R$7.349,25; i)Dr.GuilhennêMelilloMoreini; através','

, 'da Notá Fiscal'n"52, de 26/10/2020, no valor de R$4.410,00;j) Ora. Camila EmanuelePeixotoAvelar, ,
através da Nota Fiscal n° 15;de 26/10/2020, no valor dé R$I 1.640,00; k) Dra Cecilia Carneiro e Silva,
através daNpta FsicâÍ nO27S;de 26/10/2020, no valóide R$5.511,00~ 9)A AHBJdeverâ'apresentar
infomações'discrilninadaS sobre planteJ~se hoiúirários'referente à prestação de serviços do Df. Roberto<: ~ir~~~: MiSjÍl;: atr~~és, da ;N~~, Fisca:" ~o ~fr,"d: 03"10/~020<.n~ v~()~::de ~r.?93,,~te s~~' ,,'

", ';'.':" ,., .': " ',T .•.•• o •••• .' /\'.M. \~;"
, . . ..':.• , .'. I ' ••.• \ ,"." \ \. r:.
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.> '. e~pecialidad~' médic~'parâc9D.ferên~ili através da\PorÍlniaila°"245;<.a1ém 'de'justificati,:,a para' a
/' comprovação do seUpagamento já que a ordem de serviçO enviada conjuntamenteise refere ao período

(- de 07/2020 e o ,termo 'de convênio se inicia em 31108/2020. lO)"A AssoCiação Hóspital!lI'deverá
/ ..' apresentar jú~tificàtiv;;'decontiatação para Alice'Sér0çosMédicos Ltda, referente aos serviçOs do Di.

Frederico Monteiro vieiia, ortopedis~ através da Nota Fiscal n0236,dé' 02/10/2020, pois essa
especialidade médica não,pode ser/paga coni,recw;sósdestinados a.atendimento ao tratamento',da

'COVID: 19, ;confornie' Portariá' Ministerial 'de Saúde. nO245;24103/2020; devendo ~entãó'ovalor' de'
R$2.081,28'ser devolvido à 'conta específica do termo de' convêmo, caso não haja justificativa, além de

':,'.,infornlações diSCriminadas sobré;valores ,dos pagamentos de plantões e honorários eJób.re a ordem de '
: ; serviço que ~én;fere a'0712020;' sendo que otermó:de cotivêmo se iriicia em 31108/2020;11) AAHBJ 'o'

. deverá apresentar informáções discriminadàs sobre valores de p1antÕe'se honocirios da contratação da .
,.Quatro}rthãOS S~rViços M{dicoS,Lt?a" a~ayé~,.da ~.ota Fiscal !lo 3~O;-,cle0~/10/20,20,;refere~t~'à
llrestaçao de serviços do DL Lucas RibeirO; como chmco geral;, sendo que essa especialidade medica
pode ser paga com recursos' destinados a atenllimento ao trataIDento.da COVID-19, conforme Poriária

" Ministerial daSâúde n?245, 24/03/2020,''álém de justificativaparacomprovação do pagamentó,pois a
ordem de serviço se referé a 07./2020; ~endo que,? tei:mó?~ convênio se inicia em 31108/2020, Ú) A. .

, .. AHBJ deverá apresentarjustificativade contratação dos serviços médicos prestados pelo Dr.'Thiago
Leão Soares, cirurgião, através do RPA apr~séJitadoi'(fe 08/2020,pois,éssa especialidade médica Ílão
pode seipâga coínrécursos'des~os'aatei:idimerito aotratln:nimto da COVID~19, :confoim~ Portaria
Ministerial de Saúde n0 245;24/03/2020; devendo então o,valóide R$10.593,15 ser devolVidoà conta

". específica do termo djl.convêniO;'C<lSo:nãohajajuStificlltiva; a1~m,de'infon:p.àções disc~dás,sobrjl' '.
, ....valores. dós pàgaIDenios'dephiiitõ,~sehonor.ários,já quegapr~Staçãode conta{do termo deconvênio

OS/2020, consta RPA com serViços de 08/2020, 13) A AssociaÇão Hospitalar Bom Jesus deverá
apresentar'justifiçativa de, contratação para 19iní'éd Serviços MédicosJ,tda, referênte aos' serviços do

'Dr.Ignácicide LoyolaS, Serrao; giJiecologista,através daNota:Fisca1n~.295, de 02i10/2020, pois essa
especialidade médica não póde ser paga com ,recursos, destinados a:atendimento ao tratlnnento da

. COVID-19, cóÍlforme,Portaria Ministerial dé'Saúde'n~,245, 24/03/2020, devendo.então o vãior de
RS3,998;17 ser devolVido'à confaespeclfica do termo d~'convênio, caso não haja juStificativa,álém de
informações discrimina&s. sobre' valores, dos, pagamentos de plantões 'e honorários, além de
esclarecirrÍéntos sobre.a ordem de serviço que se refere a:07/2020, sendo que o,termo de convênio se
IDiciaem 31/08t20io:i4)' AAssociaç~dH6spitalard.ev~rá apre~éntar jüStificativapara a 'co'ntratação de

. serviços daDra. Juliana Cristina Guerra Correa;Jonoatidi6Ióga,' através do RPA, de 0912020, no valor
oi.•... de R$3:015,38;' em ~elaÇão aosvalort:ls~:discririllnados de: plantõe's :e honorários, além de, que sua' .
, "espécialidademédica':de;âiendimeIÍto nãopóde ser paga através 'dáPoruiriaMinisteri8.l da Saúde n° "

. 245, '24/03{2020, que trata dos 'i'écursos' destinadós a atendimento áo tratalnent9 dáCoyID~19 e a
ord,:m de serviço que se refere a 0~/2020, s~n4oqueio'iermo dê convêniq se inicia em 311b8!2020.;15)
A AssoCiação Hospitaiar deverá. apresentar justificativa para acontrataçãode serViços da rua:Gabriela
Puesgos' Santos, através do RPA,'-<ie 10/2020, no valor, de' R$2,100,00, .•em' relação 'aos .valores

"discriixiinados 'de plantões e hollorários,além deqüesua,especiali&de médiCá de atehdimentO não foi'
. espeêific~da:' para comprovação" d~ pàgamentoatravés' da: Portaria' MiillstÚi8.l da' Sàúde'noi245;
24/03/2020, quê trata dos recursos ,destinados a atendimento ,ao 'tratan;lento da COVID~19, 16) ,A
Ãssociaçãó"Hospitàlar dev.erá.apreSentar jus!ificativapara a',&intrataçã6;de seiYiços da.Dra, .Thais
Franco, através & NOta FisCatn° 48;de'01i10t2020,novalor de Rs:24:l50;00, em relação <iosvalores
discriminlidos de pi~tões e honorári6's, além 'de que sua especiaÍidade médica de atendimento não foi
espeeificadapara coniprovação:: 'd~ pagamj:nto."através., dai,Portada .;.Ministêrial dá;Saúde;I,l".245,
24/03/20'20, que trata 'dos recursosdestiriados a áteildimento.âo tratíiií:í.éntodaCOVID"19: 1Tj AAHBJ
deverá realU:af'esclarecimentos sobre o p'agamenio refer~nie aRPR Prestação ele S'eÍviços Médicos

,Lida, refér~nte aos,:,serviços:médicôs'prestados, pelo;Dr, BerÍÍiU:doAl\g\lsto .Martins" ciinico gétal,
'.' . através da 'N~ta Fisc81 nO'~526;dei02l1 0/2020;áprese~tândoi.o~:valoresdiscrii:mnados "dê~plantões e

" honorários'mé<iicos, sen(\o sUaespedáliciade aceita parapagamento cpnformedetei:minação da Portaria ,
: .' n0 245; .de .}4/03/2020;"qUe.,:'!râta dos;'~ecursós, ,des¥ad~s a :~atam~tó"da ~COVl~-1:,.alé'~'\ '

. ' . ..,.' \ i>j , \
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'./dejuslliic~tivaparÍi'6ilagaB~~io, po~'~orde~de' ser~Ú~se trà~de 07/{020 e ó't6hno de corivêrii~:~e
iriicia em '31/08/2020. 18)' AAHBldeverá'apresentariesc1arecimentos sobre o pagamento ao Dr:

" .Helb,ert; José,raSilva,,:pediatrl!-,:referente' aos serviços prêstadosà'través dà Nota;Fiscal n~25, de
:, :02/10/2020, novillor:d.e',R$5.3.32,32, em'relaçãôaos'valôresdiscnrtíiiiados de'plantões e honorários,

. sendo que sua 'eSpecialidade médica deátendimento pode ser paga através da Portaria Ministerial da
Saúde nO245, 24/03/2020, que trata dos recursos destIDados a,atendimento ao tratamento da eOVIO-
19, mas há necessidade dê apr~senta:çãó de juStificativá para o pagaméÍito, pois 'á ordem de serviço sé
trata de 0712020 e o termo de convênio se inicia em 31/08/2020, 19) A Associação Hospit3.Iar deverá
. apreseÍ1tar justificativa.de contratação para HL Saúde Ltela, referente aos,:serviços. do Dr. Leandro
,'NogÜ~irii'debliveira,Ortopedista; através dàNotaFiscal nO44, de"02/10/2020, pois essa especialidade
médica' não pode ser pâga com recursOs destinados a atendimento ao tratamento' da eOVIO-19,
cornorme,Portaria ~ste9.a}de Sa,úde n° 245,24/03/2020, deve1].doentão o valor de R$2.138,19 ser
devolvido à contá específica do termo de c'orivênio,'caSóilã.i>'Iíaja juStificativa,' além dé fuformações'
discriminadaS ,sobre valores dOspagairientos de plantões é honorários e sobre a ordem de serviço que se

, refere 'a 07/2020, sendo que o termo de convênio se ipicia emJI(08/2020. 20).AAHBJdeverá
':.'aprés~ntàr infoimações discrimiriadàs sobre plantões e honorários'i-eferenté à prestação de serviços da
, 'Ora. jaqueline' Silva Vi~ira, e sua especialidade médica, para verificação de conformidade com a
Portaria Ministerial/de Saúde nO245;. de 24/03/2020, além de informações pará a comprovação do
:pagaÍnertio dó RPA' de 10/2020, no ,valor' de RS3.561,89, sendO.que la ordem:iie ;s~rviçósé refere a
07/2020 é o início 'do termo de convênio se, dá ~rÍJ.,31/08/2020. 21) A AHBJ deverá realizàr
esclarecimentos' sobre. o :pagamêrito referente à,Neocenter oUro Preto Ltda.;referente aos serviços
médicos'preStàdos pelO Dl. LeoD:lirdà:Soares o Fialhei,'atrayés dá Nótá FiscaL n° 1 Oh020, de
02/IÔ/2020, no valor de Rs2.483;18, api:esentand~ os valores discriminados & plantões e honorários
médicos, .sendo sua especialidade não aceita para pagamento conforme . determinação dá Portaria n°
245; de '24/03/2020, .que trata:dós 'recursos 'destinádos a tratamento da' COVID-19, devéndo então o
valor ser dévolvido'à conta específica do' termo deronvênio, caso não haja justificativa. Além de
inforrna,ções s.obre o mbtivo da ordem de seiviçofa.Zerú:f~rência a 07/2020, sendo que o termo de
convêiJio'se iriida em 31/08/2020. 22) A AssociaÇão Hospitalar 'deverá apresentar justificativa 'para a
contratação deis serviços médicos'daDrá, Rosa RakellMártins Borges;'ginecologista, através das Notas
Fiscais n~672, de 04/10/2020, comyaIbresde.RS512,18, eIJ! relaçãoàos valores, discriminados de
plantões e honorários;-8.Iém de'queSíiá'éspeciiilidá.demédic~deiltendin1ento não pode sei paga através
da Portaria Ministerial da Saúde nO245, 24/03/2020;qué tratá dos'i:ecursos destinados a atendimento ao
.tratamento da;:êOVID~'19, devendo entãO.() vá.lor, ser ,devolvido'à conta'especffiéa do termo de.. ' ,
. convêriio; caSo hãO hilja'justífiéativa. Além' de infomações'sobre omótivo da ordemde,'sernço fazer
referência a 07/2020, sendo que' o termo de convênio se IDicia em 31/08/2020. 23)' A Associação
Hospital'!l':iiever]\,,,ápresentaIjusti~ciitiya para.a contratação de Trindiide e Agwar Médicos Ltda.,

. 'referente'saos serViçosprestado's pelo Dr: Juái-ez'Ág1ÍiaiTÍindáde, éipec1aJ.istaem ortopediá,iiiravésda
Nota Fiscál n~69, de 02/10/2020, pois essa' especiiilidádemédica não pode ser paga com recursos
, destinados aoiiiendimento do ,trÍitamentc(da eOVID-19,. éónformepC)rtariiiMinisteriàl da. Saúde n°.
245; 24i0312020;'devendo :entãó o ':Valorde RSii39,92 ser devolVido' à coíitàéspecífica do:'teimo de'
convêiJio, casoniÍ.o \:!ajajustificativa, além de inforiJ:i.açõesdiscriminaaàs sobre valores' dos pagárÍJ.entos
de.plantões'.e honoiárlos. Além de jJifórmaçôes 'sobre, o.motivo'dà ordeni"de serviçoJazer réferência'a
'07/2020;" sendo que o. termo.'de cónvênio'seIDicia'erri' 31/08/2020:; 24) A AHBJ deveri realizar
esc1arecunentos sobn; o pagamento reierentea BioveinMe~cina'1ntegrad~ Ltda, referente áos s,erviços .
".médicôs prestadóspelo Dl. Le9iiardo eruier,RezeIÍde, atravesda No!Í1Fiscalnó:683,de 01/10/2020, no .',
valorde'RS2J7S;65;ém.iêlaç1ioaos vaiores discriminado;d~ plântões e'Iionbrários médicos;' sendo: '

, sua e~p~cia!idaciéaCeita'p~a,pagaÍnento cónfo~e determiriâção ,çIa Portaria nO 245, de 24/03,/2020, que
trata dos.iecursosd~stinados'a tratamento da'"eOVID"19. Aléni'de infórmaçMs" sobre ,ómotiyoda

. . ordéin dê.sernço'fizer referência ~'07i202(j;seiido qu6, o 'termo de convênio si; tnida em03II081:2020i
. 25) AAHl:Ü deverá ãpre~entar justificativa de contratação de serviços médicos de anestesista, referente
. ,'ao Di MailsorÍ"Roberto'âa eruz;~atravé~ &Nota Fisc!Ün° 022, ,de ~f/l~/2020;' pois essa :~speciliJ.idade. ~;

.'" .' ',' .' ',-~ '~\
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médica nã~ pode ~er paga com re~ursosde~tinados a atendimento ao tratamento da cOYID.i'9, .
'conforme Port;rrjàMinisterial dà Saúde.n°:245, 24/03/2020,'devendb' entãoovalorde'R$2.473;01 ser'. '.
devolvido à cohtâ: específica dó' termo de convênio,casó'nãó'hajii jtiStificativa,' aléIn ,de informações
discriminadas sobre.yaloresdos'pagamentos de plantões e honorários. Além de informações sobre o
motivo dáóidem'de.serviçofazer referência' a07/20iO,sendá'que o termo deconvêniq'se inicia em .
31/08/2020: 26) AAHBJ.deverá 're!ilizaresclareciinentOs sobre o pagamento referente ao Centro

, Médico Flávio Augusto ,Silva Fernandes, referente aos serviços médicos prestados pelo Dr. Flávio A S
. Fernancies, atràvés da..Nota Fiscaino 351; de 30i09/2020/no valor/de RS3;816,W;,em re1àção aos

. c .. valores' discrinimados,çle planti?es e honorários médicos, sendo .sua especialidade aceita para
pagamento conforme. determinação daPortaria.n° 245, de 24/03/2020, que trata dos recursos. destinados
.atratamentô'da COVID.19. Além de informações sobreomotiVo da ordem' de serviço faier referência
a'07/2020"sendoque o terfuo de convênio 'séiiiicia em 31/08/2020, 27)'A AHIÚdeverá'apresentM

,.., esc1areciinento.ssobre o,c.pagamentoa INMED Serviços M~dicos Ltda, referente aos serviços prestados .
., pelo ,nr;' Brun<>Maciel Braga,ortopedist!l,.atravésda Nota Bscal' nO94, &'02./10/2020, no 'valor de

:: R$3.375,65: em; ~elação' aosvalõres discriInikio~ depÍantões .ehonorários, àlém de'que sua
especialidade médicade atendimento não pode ser 'paga através da Portaria Ministerial da Saúde nO
'245;'24/03/2020,:Cfue trata 'dos' recutsOs destinados a áteIÍdiindJ:tõ:ao tràtamento da COYID~19, Além
de.irlforrIÍ.aç5essobre o motivo da ordem' de 'serviço fazer 'referência a 07/2020,' sendo que. o termo.de
convênio se inicia em.3 1/08/2020, 28) A Associáção Hospitalar deverá apresentar ..esc1arecimentos

.sobre .acontrátação dà SG SerViços 'Médicos Ltda; referente aos serviçOsprestadOs do Dl'; Carlos
Alberto Sá Gri~e; obstetra, através da Nota Fiscal nO644, de 01/10/2020, no valor de R$6.667,47, com
informações. detalhadas de, p.áiáIDentos' de pliintõ~s' e honornnos;' além de justificativa. para essa
poiitratação, já que Úspeciá!Úlade médica não pode ser pàga'aínivésdá Portaria ii0245, dê 24/03/2020,
que trata dós recurSos' destinàdos a"atendinieritoào. tratamento M. COVID~19. Além de informações

sobre. o motivo:da ordem de 'serviço fázer referência iii07/z'020, sendo que'o termo de convênio se
.... .:iniciâ:em 31/08/2020:: 29)/i. AHBJ déverá realizar escIareciDientossobre' o pagamento referente a

,. Álvaro Luiz CordêiroPeieira rêfereIÍ:iéaosservíços' médicos, de~piantoriista prestados,atravésde RPA,
de 10/2020; no valor de RS12.109,97; ernreJação àos vàlqi:e~édiscriminados de plantões e'honorários
'riiédicos;'sendo suaespeciEilidade aceita pliÍapagamento confeiniiedeteinlinação da' PortananO 245,' de.
24/03/2020~ que tratados recill'sos destiilados a trataziléntoda COVID.19.:Alémdé informações sobre'
o motivo da ordem de serviço fazer referência a produção dejulho e plantão deagosto/2020, sendo que
'o termo de convênio sé inicia em:31/08{2020. 30) A AHBi deveráápresentar esClareciinéntos referente
ao pagamento 'dos serviços preStados pelo Dr. Antônio Kadar, ortopédista, através da Nota Fiscal nO
338, de 01/10/2020,00 valor de R$1.493,61; em relação aos ".valores discriminados dep1antões,e
honoráriâs,:àlémdé,que sua especialidade médica de atendimentô não pocleser paga atravéS da Portaria
Ministerial da Saúde'nO245;24/03/2020, quê trata dos recursos'destinados a atendimento ao tratamento
da COVID.19,'devendo',então o,yalor seredevolvido à conta específica do termo de convênio, caso não
hajijU~tificátiyá.31)'A': ÀssociEiçÍíoHospitalar :déverá ap.resimtat)uStlficativa' para: a contrafação de
OBR se'iviçosMédicos Uda, referentes aOs serviços prestiuió~ pelo Di:. Leonardo Antimes M:Adarni,
especialista~m ortopedia, através da Nota Fiscal n0006;,de 02/10/2020, no valor'de R$3.422,46, pOis
essa espeCialidade'médicaMo pode ser pagaconi recursoií'desiiIlàdos ao' átendi:IIientodo.'ii:átlUnentodà
COVID-19/conforme Portliria Mirlisterial da Saúde n~'245, 24/03/2020,' devendo' então:O valor ser
devolvido à conta especffica do.termo de convênio;. caso ,não hajajlli;tificativa, além.'de informações' .
sobre l5'niotivo~daordêm de seivjço fazei:i:êferêtÍéia'a pró'dução de julho/2020~'senâb'que otemio de .•
convênio se iniCia em 31108/2020. 32) AAHBJ deverá realizar esc1areciIÍientos sobre o pagamento
referente a' RGL Seryiços MédicosLtda, reférente aos.serviços. médicos prestados pelo' Dr. Rafael
Geril1do:teãó, através da:Nota Fiscal'nO 20200000Õ028; dê:02il0/20:iO/noC:iialôr dé'RS5,063,38,
ap~esentando os Valores di~Ú:riminad6sde plantões ehonoráii.os médiéos, sendo' sua especialidade

.aceita para pagamento conformE;dete~ação da Portaria n0245, de24/03/2920, que trata dos recursos ; '.,
, . ': : ,,:,' ,', ,." ,:. :':, '. '~.':' ,- ,::-:" :'..,.'" ,:.'.? :. '\'~' \~
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/;(fi:stÜJado~.âtrataniento dáCOVID"Y9.'A1é~d~justifi~tiva PÔ~a"orde~ de se;Vi~ que~utorizaest~
/' pagamento ',tem cOmó referência o mês de 07/2020, .sendo que o termo' de convênio se Inicia em

<' '.31/08i2020, serido a segunda notá fiscar'apresentáda na. mesma prestáção, de contaS'com a .mesma
/' referência 33)A;Assôciação Hóspitahír deverá' apresentar Justificauva pài:aacontratação c!eSergio .

.Renato Serviços Médicos; refererite aos serviços prestados pelo Dr. Felipe Pinheiro Bottrel, através da
1':TÓtáFiscal nO20,dê'01/10/2020, clljaespeciálidade niédica é anestesista, e contUdo comó pode atuar
:em )Iaritão'de itrgência :eei:hergêricia, peço esclareciIDentos 'discriminados sobre os'. plantões e
honorários; já que "essaespeciálidade 'médica específica, 'não pode ser paga com recursos destioados' ao

. atendifuento M.tratamento da COVID-19;'confomíe PortariaMinistenál da Saúde n°.245, 24/03/2020,
devendoentâô'"o 'válof de R$311,67 ser déiolvido à contá específica dó termo de convênio, caso não
haja justificativa' A!ém de ioformações sobre o motivo da ordem de sernço fazer referência a 07/2020,
sendo que o temio de.convênio' se inicia' em)1/08/2020 .. 34).A AHBJ- deverá'. apresentar

.esclarecimentos sODreo pagamento:a SMR CXXIX,referenté~ilOsserviços prestados' pela Dra. Marina
. HenringerLisboa, pediatra através MNotá Fiscál n° 301/2020, 'de 02/10/2020, no"válor de R$448,68,
:;.em relação aºs'váloresdiscrirninildos de.plantões ~ honoráriós, sendo que sua especialidade médica de. '
'atendiÍiJentopode ser'paga'atravês-.aa Pórtaria Minisieriál:daSaúde n~ 245,'24/03/i020, quetI-ata dos
... recursos destinados a atendimento ao tratámento dá COVID-19. Além de ioformações sobre o motivo

.dá:ordem :de serviço fazer' referênCia a 07/2020, sendo qlle' o termo'de convênio sé...inicia em
.31/08/2026 35) k AssociâçãoHospitálar Boin Jesus deverá apresentar justificativa de contratação para
Cangussu 'e"Barbosa' Serviços Médicos Ltda,';referente aos serviços dó Or. João Paulo Cangussu,

,ginecólogista,iltravés,dà' Notá,Fiscáln~ 178, de. 07/10/2020; pois essa especialidade médica não pode.
ser pagá com recursos' destinàdos'a'atendimento,ao tratámento.da COVID~19, conforme Portaria
Ministeriál de Saúde nO245, 29/07/2020, devendo então o válor de R$2.398,72, ser devolvido à conta
específica do termo 'de convênio, caso não haja justificativa, 'á1ém de ioformações discrimioadas sobre
válores dos pagamentos de plantões e honorários, sendo que a referência de pagamento é de 07/2020 e
o termo de' convênio só tem ~gênciaa partir de 31/08/2020. E em relação a NF 179, de 07/10/2020, do

':mesmo'. médico gentileza' enviar, ioformações"sobre plantões' e honorários para comprovação:' 36) A
AHBJcleverá .apresentar justificativa pará a: contratação, de' Alves Nefr610gia Ltda:, referente aos
serviços da Dra Rafaela'A1ves Martins, através da Notá Fiscál n0105, de 15/10/2020, com válorde
R$7.449,57, :em rélaçãoaos: válores' discrimioados ,de, plantões."e honorários, para verificação de
conformidade' com: a Portaria Ministenál 'da Saúde nO'245, 24/03/2020, que trata dos recursos
destinados a atendimento ao' tratamento dli COVID-19 ..37) A Associação Hospitálar deverá aprllsentar

.' ....justifieativa pái-a a contratação ..da .CINPED -' CirUrgia Intensivismo' e Pediatria Ltda:;. referente aos .
. serviços médicos 'do Dr.Antômo Flávio Alvarenga Junior, através da Nota Fiscál,no 46/2020, de

26/10/2020J com vajor dé R$11.022,00, em relação aos válores discrillioados de plantÕes e.honorários,
para verificação deconformiclade coIria Portáriâ Minisiériál da Saúde n~245, 24/03/2020, que trata dos
recursos' destinados' a atendimento ao trataInento da COVID-19. 38)'A AHBJ devÚá' apresentar
ilÍformações discriminadas sobre plantões e honorários referente à prestação de serviços da Dra. Raquel

.,:....VieiráPioto AD.drade,esua espéciálidade médica' para conferência através da Portaria n° 245, que trata,.

. dos recursos destinados a COVtD-19, pà.râ a'coniprovação"do s'eupagamento através da Nota Fiscál nO
22, dê 26/10/2020, no válor"de R$5.511,00. 3)1)No que se refere aos relatórios da gestora do termo,
Sra; Hildáde Oliyêita.Souza,' cabe réssáltar;que, até_o momento, não foram entregues, niasjá foram
solicitadôs,.aguardO!l.entregil.:: . '. .......:. . .
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, '.': ". -,' ',:'PREi=ElruRAMu~iICIPAC DECONGONHAS

r

';,:' .."

. '"Aos'c~id~d~~<> :.\.' ..'

João Vicente Monteiro de qllveira .... ... ,
.'Provedor dà'AssóciaçãoHospitalár,Bom Jesus,

• • .-,. .' '.' ,'o •••

.." ~.'

'.: .:

; :õ,

~.\", '",

. .... ..

Prezado Provedor: ..
. ~ ......., ",

...
.- ,"

..,.Dando' continuidade àanálise.dil presta~ão de contas, anexada aô' processoadministrativo'ilo
'6674/2020; refer~nte ,ao Termo dé:Óinvênio'no 08/2020 rirmádo' com'a Assoéiação Hô'spit:lIar
Bom Jesus; cuja vigêncià de 04/09/2020" li 31/12/2020. Sendo assim, foram entregues em

•27/0112021, pela AHBJ os dOl;uinentos referentes a 4' prestação:de contaS; que após análise.tem- ..
se asseguintésnotificlÍções: . ..,. r . . ." - . .'....., ':'. .

1) Emrelação~os anexos apresentados, a Execução da.Receita ~De;pes~ a Relação de Pagamentos e a
.Conciliação 'Bancáriá,foraril',àpresentados corretamente. 'Já o 'anexo de Execução Físico Financeirá
'deverá serrefeit6 com a correçãodo'iteni'total 1.5 serido correto R$253.754,42 e a soma finaldo

.._. "realizado até (, perÍodo" de R$863.557,42. .' .... . . , ,

::2) ObsiiVandoo térn;,in~ da e~ecuçã~ :fi~anceira- e da vigência' em 31/1212020, ~ s~do em contá
específiêa era de R$l 02.704,06, portanto, como a análise final está sendo realizada nestaoata, solicito à
AHBJ a devolução 'do recurso à conta nO6846-2, em nome da Prefeitura de Congonhas, na agência nO
. 1793-0, do Bánco do Brasil e apresentação do comprovante de devoliJçãoedo extrato final da conta do'
convênio zerada para finalização da prestação de contas, lembrando que o saldo atualizado da conta

:.nessa data deverá ser todo devolvido. ,.

:3) ~~áconlíe;~ent6: irifórrno qÍleao~I&iulálise de p~e~mção,'de ~o~taS da parte tÍnan6~ira;
encamillharei o processo à Secretarià, de'ObraS para'Verifiéâção e avaliação' das propostas técnicas,
;terÍnos de'referêncii e,documentos apresentados das !l'Iuisições realizadas que são decarátér técnicó:de
apreciaçãodessa'sééretaria; além de processosde)nstalação, montagem e mão dé obra. '. '.

,. 4) E,também;para conhecimento, no que s~ refere .(lOSrelatórios da gestora do termo, Sra. Elenilda .
.Penhada'Silva Egg, referente âtodo o penodo deanálise,.cabêress8.1tar:que>at{o momento, não forani.,:'
. entregues, mas'já foram'solicitados, aguardando a entrega .

..... :
" ", :. '

'. 'Ateriaosameiit~:: ;;, , '.

.- t0íh+r\2~~~>~'.. . .. ...~. "'.'
-' .' Vi~ia~~ ~res o" Rosangela "~~n:~ira S. ~r~ga,. L. ,

Analista de Prestaçã ;d,eContas'. . f... ... ..Coordenadora FIlicalizaçao F. ConveDlos' . "
, , . " .. . '';. DirétoÍ'ia de'Coil'vêniós "Sepliúi •. .',-
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:~ ~ -" < ••

Aos cuidados" ,,:,
João Vic~nte Mo~teiro de pl!veir~: . : '

,Provedor da'Associação Hospitalar Bom Jesus. . '-.' -, - .' .

I
I
I

I
,'. ,Dan~ocontinuidade à análisedápresta~ão de contas, an'exadaao: processoadministrativo'n~
6674/2020, referente:ao Termo de:C<invênion° 08/2020 firinádocoma AssoCiaçll()' Hospitalar
Bom Jesus; cuja vigência de 04/09/2020' a 31/12/2020. Sendo assim, foram entiêgues em
27/01/2021, pela AHBJ os documentos referentes a 4' prestação, de contas,' que após análise ,tem-
se as seguintes notificações: " , ' , ' , ":, '

1) Em relação aos anexos apresentados: a Execução da,Receita ~Despesa;, a Reiação dePagamentos,ea
Conciliação Bancária.foram apresentados corretamente, Já o anexo de Execução Físico Financeira
deverá ser refeito com a comição do item total 1.5 sendo correto R$253,754,42 e a soma final do
"~ealizado até o penodo" de R$863.557,42, " ,

::2) Ob;êiVando otérn;ino'da êxecuçã~ :financeira' e da vigência' em 31/12/2020, ~ s;;rdo em conta
específica era de R$ I 02,704,06, portanto, como a análise fmal está sendo realizada nesta data, solicito à
AHBJ a devolução 'do recurso à conta nO6846-2, eiD nome da Prefeitura de Congonhas, na agência nO

, 1793-0, do Báncodo Brasil é apresentação do comprovante de devolução e do extrato final 'da conta do'
convênio zerada para finalização da prestação de contas; lembrando que o saldo amalizado da conta

, nessa data deverá ser todo devolvido, ..

3) Para conhe~~ento' iilformo que, ao {mal da análise de prestação 'de contas da: parte finaiJÚira~
encan1inh3!ei oprqcesso àSecretanã !kObras para verificação e avaliação' das propostas técnicas,

:terInOSde referência edocUÍÍ!fmtos apresentados dils aquisições' realizadas 'que são de caráter técnico:de
apreciação dessasecretana, além de processos 'de.instalação: montagem e 'mão dê obra, ' " '

" 4) E,também'-para conhecimento. no que s~ ~e~ere ao's relatórios da gestora do termo, Sra. Elenilda ,r

Penha da Silva Egg, referente atodó o período deanálise:cabe'ressàltarque;'aié'o momento, riãõforani> '
entregues, mas'já foram solicitados. aguardando a entrega. . ,

Atenciosameiú.
~ '\

('\i~';\"'I"'I,,~E"1.JÇ;;; " '.""-'I~" ' "
'.IV !.ll.;' r \,L/ /U~/~,V" 'Vv---v.
, l~iane respo, Rosangela Ferreira <:. Braga«

" " , .AnaliSta de Ptestaçãqpe Contas', "'" Coordenadora Fiscalização F. Convenios"', ': ,
", "" ' ",:. Diretoria de'Convênios - Seplari ' "," '
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